






Direção Editorial
Prof.° Dr. Adriano Mesquita Soares
Autora
Prof.ª Dr.ª Nelly Narcizo de Souza
Capa
AYA Editora©
Revisão
A Autora

Executiva de Negócios
Ana Lucia Ribeiro Soares
Produção Editorial
AYA Editora©
Imagens de Capa
br.freepik.com/
Área do Conhecimento
Ciências Humanas

Conselho Editorial

Prof.° Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva (UNIDAVI)
Prof.ª Dr.ª Adriana Almeida Lima (UEA)
Prof.° Dr. Aknaton Toczek Souza (UCPEL)
Prof.° Dr. Alaerte Antonio Martelli Contini (UFGD)
Prof.° Dr. Argemiro Midonês Bastos (IFAP)
Prof.° Dr. Carlos Eduardo Ferreira Costa (UNITINS)
Prof.° Dr. Carlos López Noriega (USP)
Prof.ª Dr.ª Claudia Flores Rodrigues  (PUCRS)
Prof.ª Dr.ª Daiane Maria de Genaro Chiroli (UTFPR)
Prof.ª Dr.ª Danyelle Andrade Mota (IFPI)
Prof.ª Dr.ª Déa Nunes Fernandes (IFMA)
Prof.ª Dr.ª Déborah Aparecida Souza dos Reis (UEMG)
Prof.° Dr. Denison Melo de Aguiar (UEA)
Prof.° Dr. Emerson Monteiro dos Santos (UNIFAP)
Prof.° Dr. Gilberto Zammar (UTFPR)
Prof.° Dr. Gustavo de Souza Preussler (UFGD)
Prof.ª Dr.ª Helenadja Santos Mota (IF Baiano)
Prof.ª Dr.ª Heloísa Thaís Rodrigues de Souza (UFS)
Prof.ª Dr.ª Ingridi Vargas Bortolaso (UNISC)
Prof.ª Dr.ª Jéssyka Maria Nunes Galvão (UFPE)
Prof.° Dr. João Luiz Kovaleski (UTFPR)
Prof.° Dr. João Paulo Roberti Junior (UFRR)
Prof.° Dr. José Enildo Elias Bezerra (IFCE)
Prof.° Dr. Luiz Flávio Arreguy Maia-Filho (UFRPE)
Prof.ª Dr.ª Maralice Cunha Verciano (CEDEUAM-Unisalento - Lec-
ce - Itália)



Prof.ª Dr.ª Marcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina (UEA)
Prof.ª Dr.ª Maria Gardênia Sousa Batista (UESPI)
Prof.° Dr. Myller Augusto Santos Gomes (UTFPR)
Prof.° Dr. Pedro Fauth Manhães Miranda (UEPG)
Prof.° Dr. Rafael da Silva Fernandes (UFRA)
Prof.° Dr. Raimundo Santos de Castro (IFMA)
Prof.ª Dr.ª Regina Negri Pagani (UTFPR)
Prof.° Dr. Ricardo dos Santos Pereira (IFAC)
Prof.° Dr. Rômulo Damasclin Chaves dos Santos (ITA)
Prof.ª Dr.ª Silvia Gaia (UTFPR)
Prof.ª Dr.ª Tânia do Carmo (UFPR)
Prof.° Dr. Ygor Felipe Távora da Silva (UEA)

Conselho Científico

Prof.° Me. Abraão Lucas Ferreira Guimarães
Prof.ª Dr.ª Andreia Antunes da Luz (UniCesumar)
Prof.° Dr. Clécio Danilo Dias da Silva (UFRGS)
Prof.ª Ma. Denise Pereira (FASU)
Prof.° Dr. Diogo Luiz Cordeiro Rodrigues (UFPR)
Prof.° Me. Ednan Galvão Santos (IF Baiano)
Prof.ª Dr.ª Eliana Leal Ferreira Hellvig (UFPR)
Prof.° Dr. Fabio José Antonio da Silva (HONPAR)
Prof.° Dr. Gilberto Sousa Silva (FAESF)
Prof.ª Ma. Jaqueline Fonseca Rodrigues (FASF)
Prof.ª Dr.ª Karen Fernanda Bortoloti (UFPR)
Prof.ª Dr.ª Leozenir Mendes Betim (FASF)
Prof.ª Dr.ª Lucimara Glap (FCSA)
Prof.ª Dr.ª Maria Auxiliadora de Souza Ruiz (UNIDA)
Prof.° Dr. Milson dos Santos Barbosa (UniOPET)
Prof.ª Dr.ª Pauline Balabuch (FASF)
Prof.ª Dr.ª Rosângela de França Bail (CESCAGE)
Prof.° Dr. Rudy de Barros Ahrens (FASF)
Prof.° Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares (UFPI)
Prof.ª Dr.ª Silvia Aparecida Medeiros Rodrigues (FASF)
Prof.ª Dr.ª Sueli de Fátima de Oliveira Miranda Santos (UTFPR)
Prof.ª Dr.ª Tássia Patricia Silva do Nascimento (UEA)
Prof.ª Dr.ª Thaisa Rodrigues (IFSC)



© 2026 - AYA Editora. O conteúdo deste livro foi enviado pela autora para 
publicação em acesso aberto, sob os termos da Licença Creative Commons 
4.0 Internacional (CC BY 4.0). Esta obra, incluindo textos, imagens, análises 
e opiniões nela contidas, é resultado da criação intelectual exclusiva da 
autora, que assume total responsabilidade pelo conteúdo apresentado. 
As interpretações e posicionamentos expressos neste livro representam 
exclusivamente as opiniões da autora, não refletindo, necessariamente, 
a visão da editora, de seus conselhos editoriais ou de instituições citadas. 
A AYA Editora atuou de forma estritamente técnica, prestando serviços 
de diagramação, produção e registro, sem interferência editorial sobre 
o conteúdo. Esta publicação é fruto de pesquisa e reflexão acadêmica, 
elaborada com base em fontes históricas, dados públicos e liberdade de 
expressão intelectual garantida pela Constituição Federal (art. 5º, incisos IV, 
IX e XIV). Personagens históricos, autoridades, entidades e figuras públicas 
eventualmente mencionadas são citados com base em registros oficiais e 
noticiosos, sem intenção de ofensa, injúria ou difamação. Reforça-se que 
quaisquer dúvidas, críticas ou questionamentos decorrentes do conteúdo 
devem ser encaminhados exclusivamente à autora da obra.

International Scientific Journals Publicações de 
Periódicos e Editora LTDA 
AYA Editora© 
CNPJ: 		  36.140.631/0001-53 
Fone: 	 	 +55 42 3086-3131
WhatsApp: 	 +55 42 99906-0630 
E-mail: 		  contato@ayaeditora.com.br 
Site: 		  https://ayaeditora.com.br 
Endereço: 	 Rua João Rabello Coutinho, 557 
		  Ponta Grossa - Paraná - Brasil 
		  84.071-150

S7293     Souza, Nelly Narcizo de

               Educação inclusiva: do discurso prática: a psicologia da educação 
possibilitando caminhos para ensinar a todos [recurso eletrônico]. / Nelly 
Narcizo de Souza-- Ponta Grossa: Aya, 2026. 96 p.

   	      Inclui biografia
	      Inclui índice
	      Formato: PDF
	      Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader
	      Modo de acesso: World Wide Web
               ISBN: 978-65-5379-958-5
               DOI: 10.47573/aya.5379.1.459

              1. Educação  2. Educação inclusiva.  3. Psicologia educacional.  I. 
Título

CDD: 371.9

Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária Bruna Cristina Bonini - CRB 9/1347



APRESENTAÇÃO..........................................................................................12

RELEMBRANDO A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA BRASILEIRA

Introdução................................................................................................ 13
Da Exclusão à Inclusão: Paradigmas Históricos da Educação 
Especial..................................................................................................... 14
Marcos Políticos e Normativos da Educação Inclusiva no Brasil....... 15
Acesso, Permanência e Aprendizagem: A Inclusão para Além da 
Matrícula................................................................................................... 19
O Atendimento Educacional Especializado e o Paradigma dos 
Suportes..................................................................................................... 20
Complexidade Contemporânea, Pesquisa e Formação de 
Professores................................................................................................ 21
Metodologias Inclusivas, Diálogo Formativo e Intencionalidade 
Pedagógica............................................................................................. 22
Família, Intersetorialidade e Corresponsabilidade Institucional........ 22
Considerações Finais............................................................................... 23
Referências............................................................................................... 24

SEGUNDA PARTE

A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO BRASILEIRO: DA 
CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA ÀS DEMANDAS CONTEMPORÂNEAS DA 

ESCOLA BRASILEIRA

CAPÍTULO 1

A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO BRASILEIRO: DA 
CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA ÀS DEMANDAS CONTEMPORÂNEAS DA 

ESCOLA BRASILEIRA

Introdução................................................................................................ 28
Panorama Histórico da Psicologia da Educação no Brasil................ 29
Desafios Epistemológicos e Pedagógicos da Psicologia da 
Educação................................................................................................. 30

SUMÁRIO



Objetivos, Campos e Conteúdos da Psicologia da Educação........ 31
Contribuições da Psicologia da Educação para a Realidade 
Escolar Brasileira....................................................................................... 31
Considerações Finais............................................................................... 32
Referências............................................................................................... 32

CAPÍTULO 2 

A PLURALIDADE TEÓRICA DA PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO E SEUS 
DESDOBRAMENTOS PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA NO CONTEXTO 

BRASILEIRO

Introdução................................................................................................ 34
A Tradição Behaviorista: Controle, Objetividade e Limites 
Interpretativos.......................................................................................... 35
Cognitivismo e Construtivismo: Organização Mental e Protagonismo 
do Aprendiz.............................................................................................. 35
Perspectiva Histórico-Cultural e Humanista: Mediação, Significado e 
Formação Integral................................................................................... 36
Aprendizagem em Redes e Inovação Pedagógica.......................... 36
Considerações Finais............................................................................... 37
Referências............................................................................................... 38

CAPÍTULO 3

CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO PARA A INCLUSÃO 
ESCOLAR NA REALIDADE EDUCACIONAL BRASILEIRA

Introdução................................................................................................ 39
Fundamentos Teóricos da Inclusão Escolar na Psicologia da 
Educação................................................................................................. 40
Evidências Empíricas Brasileiras sobre Psicologia da Educação e 
Inclusão Escolar........................................................................................ 40
Implicações Práticas da Psicologia da Educação para o Ensino-
Aprendizagem Inclusivo.......................................................................... 41
Considerações Finais............................................................................... 42
Referências............................................................................................... 42

CAPÍTULO 4



PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E 
PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL

Introdução................................................................................................ 44
Panorama da Produção Acadêmica Brasileira sobre Psicologia da 
Educação e Formação Docente.......................................................... 44
Contribuições Teóricas da Psicologia da Educação para a 
Formação do Educador......................................................................... 45
Desafios Contemporâneos na Formação Docente........................... 46
Perspectivas e Boas Práticas na Formação do Educador................. 47
Considerações Finais............................................................................... 47
Referências............................................................................................... 48

TERCEIRA PARTE

CONTRIBUIÇÕES DAS TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO E 
APRENDIZAGEM À PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

CAPÍTULO 5

B. F. SKINNER E A POSSIBILIDADE DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 50
O Behaviorismo Radical.......................................................................... 51
Condicionamento Operante e Contingências de Reforçamento... 51
Controle de Estímulos e Generalização............................................... 51
Comportamento Verbal......................................................................... 52
Contribuições das Abordagens Comportamentalistas para a Prática 
Pedagógica Inclusiva............................................................................. 52
Considerações Finais............................................................................... 53
Referências............................................................................................... 54

CAPÍTULO 07

ABORDAGENS COGNITIVISTAS NO PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 55
Compreendendo a Abordagem Cognitivista..................................... 55
Jean Piaget: Desenvolvimento Cognitivo e Construção do 



Conhecimento......................................................................................... 55
David Ausubel: Aprendizagem Significativa........................................ 56
Jerome Bruner: Descoberta e a Construção do Saber...................... 57
Contribuições das Abordagens Cognitivistas para a Prática 
Pedagógica Inclusiva............................................................................. 57
Considerações Finais............................................................................... 58
Referências............................................................................................... 58

CAPÍTULO 8

A ABORDAGEM DA PSICOLOGIA SÓCIO-HISTÓRICA NO PROCESSO DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 60
Fundamentos da Psicologia Sócio-histórica........................................ 61
A Psicologia Sócio-histórica e o Processo de Ensino-Aprendizagem.... 	
................................................................................................................... 62
Contribuições para uma Prática Pedagógica Inclusiva.................... 62
Considerações Finais............................................................................... 63
Referências............................................................................................... 64

CAPÍTULO 9

O HUMANISMO DE ROGERS E MASLOW NO PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 65
Fundamentos do Humanismo em Maslow e Rogers........................... 65
O processo de Ensino-Aprendizagem na Perspectiva Humanista.... 66
Contribuições para uma Prática Pedagógica Inclusiva.................... 68
Considerações Finais............................................................................... 69
Referências............................................................................................... 69

CAPÍTULO 10

A PSICOLOGIA DA PESSOA COMPLETA DE HENRI WALLON NO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA 

UMA PRÁTICA PEDAGÓGICA INCLUSIVA



Introdução................................................................................................ 71
Aspectos Históricos da Teoria de Henri Wallon.................................... 71
Principais Conceitos da Teoria de Wallon............................................ 72
Contribuições de Wallon para a Educação Inclusiva........................ 73
Considerações Finais............................................................................... 74
Referências............................................................................................... 75

CAPÍTULO 11

A PSICANÁLISE NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 76
Fundamentos da Psicanálise e sua Interlocução com a Educação.... 	
................................................................................................................... 77
O Processo de Ensino-Aprendizagem na Perspectiva Psicanalítica.77
Contribuições para uma Prática Pedagógica Inclusiva.................... 78
Considerações Finais............................................................................... 79
Referências............................................................................................... 79

CAPÍTULO 12

A BIOECOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO DE URIE 
BRONFENBRENNER E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA

Introdução................................................................................................ 81
Aspectos Históricos da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento 
Humano.................................................................................................... 82
Principais Conceitos da Bioecologia do Desenvolvimento Humano... 	
................................................................................................................... 82
Contribuições de Urie Bronfenbrenner para a Educação Inclusiva.84
Considerações Finais............................................................................... 85
Referências .............................................................................................. 85

PARA FINALIZAR? COMO?.........................................................................87

SOBRE A AUTORA........................................................................................89

ÍNDICE REMISSIVO......................................................................................90



12

APRESENTAÇÃO
Este livro nasce da necessidade de compreender e problematizar a re-

lação entre Psicologia da Educação e inclusão escolar no contexto brasileiro, 
marcado por profundas desigualdades sociais e educacionais, mas também 
por avanços significativos no campo das políticas públicas e dos direitos hu-
manos.

Ao longo das últimas décadas, a educação inclusiva consolidou-se 
como paradigma orientador das políticas educacionais, especialmente a par-
tir da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e da Lei Brasileira de Inclusão. Contudo, como evidenciam estudos 
recentes, e, partindo da minha própria experiência profissional, a efetivação 
desse paradigma ainda enfrenta inúmeros desafios. Entre eles, estão aque-
les relacionados à formação docente, à organização escolar e às concepções 
que orientam o fazer pedagógico. Frente a tais aspectos, é necessário buscar 
conhecimentos que possam dialogar com a realidade.

Nesse contexto, o aporte da Psicologia da Educação assume papel es-
tratégico, ao oferecer subsídios teóricos e metodológicos para a compreen-
são dos processos de aprendizagem e desenvolvimento em contextos de di-
versidade, bem como para a construção de práticas pedagógicas inclusivas.

Desse modo, esta obra está organizada de modo a articular:

•	 fundamentos históricos e epistemológicos da Psicologia da Edu-
cação 

•	 principais teorias da aprendizagem e do desenvolvimento 

•	 marcos legais e políticos da educação inclusiva 

•	 evidências empíricas brasileiras recentes 

•	 implicações práticas para a atuação docente 

Assim, busca-se contribuir para a formação de profissionais críticos, 
reflexivos e comprometidos com a transformação da realidade educacional, 
compreendendo a inclusão não como um ponto de chegada, mas como um 
processo contínuo de construção coletiva.

Boa Leitura!

Prof.ª Dr.ª Nelly Narcizo de Souza
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RELEMBRANDO A TRAJETÓRIA DA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA BRASILEIRA

Introdução

A educação inclusiva, no contexto brasileiro, constitui-se como um pa-
radigma educacional ancorado na defesa dos direitos humanos, na valoriza-
ção da diversidade e no reconhecimento de que a diferença é constitutiva da 
condição humana. Nessa perspectiva, a inclusão não pode ser compreendida 
apenas como ampliação do acesso físico à escola comum, mas como trans-
formação estrutural, pedagógica, ética e política dos sistemas de ensino, a 
fim de assegurar acesso, permanência, participação e aprendizagem a todos 
os estudantes, particularmente àqueles público-alvo da educação especial.

A trajetória da educação especial e inclusiva no Brasil foi historicamen-
te marcada por movimentos descontínuos, tensões paradigmáticas e dispu-
tas conceituais. Não se trata, portanto, de um percurso linear e progressivo, 
mas de um processo contraditório, no qual coexistem avanços normativos, 
permanências excludentes e reconfigurações do papel da escola e da edu-
cação especial. Como assinala Mantoan (2006, p. 15), “um novo paradigma 
do conhecimento está surgindo das interfaces e das novas conexões que se 
formam entre saberes outrora isolados e partidos”, o que exige da escola a 
revisão de modelos tradicionais, homogeneizadores e seletivos.

Nessa direção, pensar a inclusão implica deslocar o foco explicativo da 
deficiência como atributo individual para a análise das barreiras pedagógicas, 
arquitetônicas, comunicacionais, atitudinais e institucionais que restringem o 
direito à escolarização. Skliar (2003) contribui decisivamente para esse de-
bate ao afirmar que a inclusão não pode ser reduzida a um simples gesto de 
inserção, pois demanda problematizar os modos pelos quais a diferença é 
produzida, nomeada e administrada no interior da cultura escolar. Em termos 
semelhantes, Mendes (2006) destaca que o paradigma inclusivo requer a 
reorganização dos sistemas educacionais para responder à diversidade do 
alunado, superando práticas historicamente centradas na segregação e na 
normalização.

Diante disso, o presente texto analisa a trajetória do paradigma da edu-
cação inclusiva no Brasil e suas implicações no processo de acesso e perma-
nência de estudantes público-alvo da educação especial. Discute, ainda, os 
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marcos históricos e políticos desse processo, a centralidade do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), o papel do professor e das metodologias 
inclusivas, a relevância dos diálogos com as famílias e a necessidade de 
articulação intersetorial, com vistas à construção de contextos escolares efe-
tivamente inclusivos.

Da Exclusão à Inclusão: Paradigmas Históricos da 
Educação Especial

A história da educação das pessoas com deficiência evidencia que as 
respostas sociais dirigidas a esse grupo estiveram, durante longo período, 
vinculadas à exclusão, à tutela e à segregação institucional. Em linhas gerais, 
é possível identificar, nesse percurso, momentos marcados pelo abandono e 
pela negação do direito à educação, seguidos por fases de institucionaliza-
ção, integração e, mais recentemente, de inclusão escolar.

Beyer (2013) sistematiza essa trajetória ao discutir quatro paradigmas 
relacionados à educação de pessoas com deficiência. No paradigma clínico-
-médico, a deficiência é compreendida como condição individual a ser tratada 
terapeuticamente; nesse enquadramento, a não aprendizagem é atribuída 
ao sujeito e ao seu quadro clínico. Trata-se de uma perspectiva que reduz o 
fenômeno educativo à lógica diagnóstica e tende a deslocar a atenção das 
condições pedagógicas e sociais para o suposto déficit do estudante.

No paradigma sistêmico, por sua vez, admite-se que a pessoa com 
deficiência deve ser encaminhada a um sistema considerado adequado à sua 
condição. A escola comum permanece reservada aos “normais”, enquanto os 
“especiais” devem ser atendidos em serviços especializados. Ainda que essa 
concepção reconheça a necessidade de atendimento educacional, ela se or-
ganiza a partir da antecipação do fracasso e da naturalização da separação 
institucional. Em vez de transformar a escola regular, cria-se ou reforça-se um 
circuito paralelo de escolarização.

Beyer (2013, p. 22) também enfatiza que “a definição de deficiência é 
um ato social”, o que remete ao paradigma do estigma. Nessa perspectiva, 
a deficiência deixa de ser entendida apenas como fato biológico e passa 
a ser produzida e reforçada por construções culturais que associam deter-
minados sujeitos ao fracasso, à incapacidade e à improdutividade. O estig-
ma antecede a pessoa, obscurecendo sua singularidade e subordinando-a a 
generalizações incapacitantes. Tal processo repercute fortemente na esco-
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la, sobretudo quando expectativas pedagógicas são reduzidas em razão de 
diagnósticos ou rótulos.

O quarto paradigma, mais próximo da perspectiva inclusiva, amplia o 
olhar para a pessoa em suas relações concretas com os diferentes contex-
tos sociais, culturais e institucionais. Nessa chave, a inclusão ou a exclusão 
decorrem da interação entre sujeitos, estruturas, contingências e barreiras. A 
ênfase desloca-se, então, do déficit individual para a produção social da parti-
cipação ou da exclusão. Essa leitura dialoga com a compreensão contempo-
rânea da inclusão como processo de transformação dos sistemas educacio-
nais e não como simples adaptação do estudante à escola tal como ela está.

No caso brasileiro, Jannuzzi (2004) demonstra que a educação das 
pessoas com deficiência emergiu de forma institucional apenas no contexto 
das ideias liberais que circularam no país entre o final do século XVIII e o 
início do XIX. A criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, e 
do Instituto dos Surdos-Mudos, em 1857, constitui marcos importantes dessa 
institucionalização, embora fortemente marcados por uma lógica assistencia-
lista. Ao longo do século XX, expandiram-se instituições especializadas, filan-
trópicas e classes especiais, muitas delas orientadas pelas vertentes médi-
co-pedagógica e psicopedagógica, as quais, embora representassem algum 
acesso educacional, mantinham a segregação como princípio organizador.

Entre as décadas de 1950 e 1970, intensificou-se a criação de institui-
ções especializadas e o investimento em reabilitação e treinamento de habili-
dades, em sintonia com o modelo médico-psicológico predominante (Freitas, 
2008; Smith, 2008). Nas décadas de 1980 e 1990, a crítica ao paradigma 
segregador ganha força e a noção de integração se difunde; contudo, como 
observa Miranda (2003), permanecia a expectativa de que o estudante se 
adaptasse à escola, e não o inverso. A passagem à inclusão escolar, por-
tanto, exigiu mais do que a matrícula em classes comuns: implicou a revisão 
dos fundamentos da organização escolar e do próprio conceito de educação.

Marcos Políticos e Normativos da Educação 
Inclusiva no Brasil

A consolidação do paradigma inclusivo no Brasil está intimamente re-
lacionada aos movimentos internacionais em defesa da educação para todos 
e aos marcos legais nacionais que passaram a reconhecer, de forma mais 
explícita, o direito à escolarização em ambientes comuns.
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A Constituição Federal de 1988 representa um divisor de águas nesse 
processo ao assegurar a igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola e ao prever o atendimento educacional especializado, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988). A partir daí, o debate 
sobre inclusão escolar adquire maior densidade jurídica e política.

A década de 1990 foi particularmente relevante. Garcia (2008) destaca 
que a reforma educacional ocorrida em diversos países em desenvolvimento, 
entre eles o Brasil, foi fortemente influenciada pelo discurso da inclusão so-
cial. Nesse contexto, alguns documentos internacionais tiveram papel funda-
mental: a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien (1990); 
a Declaração de Salamanca (1994), marco orientador da educação inclusi-
va; a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, na Guatemala 
(1999); e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ado-
tada pela ONU em 2006.

Mendes, Almeida e Toyoda (2011) assinalam que o movimento pela 
educação inclusiva teve grande impacto na discussão das políticas educacio-
nais brasileiras, sobretudo porque a maioria das crianças e adolescentes com 
deficiência havia sido historicamente excluída do sistema público de ensino. 
No caso da Declaração de Salamanca, sua importância reside em afirmar 
que as escolas comuns com orientação inclusiva constituem o meio mais 
eficaz para combater atitudes discriminatórias, construir sociedades acolhe-
doras e alcançar educação para todos.

No âmbito nacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
— LDB n.º 9.394/1996 — define a educação especial como modalidade da 
educação escolar, preferencialmente ofertada na rede regular de ensino. Já 
a Resolução CNE/CEB n.º 2/2001 estabelece as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica e reforça o dever dos sistemas de 
ensino de matricular todos os estudantes, organizando-se para responder às 
necessidades educacionais específicas.

Entretanto, o marco mais decisivo desse processo é a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008. Nela, 
afirma-se que “a educação inclusiva se constitui em um paradigma educacio-
nal fundamentado na concepção de direitos humanos” (BRASIL, 2008, p. 1). 
O documento redefine o papel da educação especial, que deixa de ser substi-
tutiva do ensino comum e passa a assumir caráter transversal, complementar 
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e suplementar, integrando a proposta pedagógica da escola. Posteriormente, 
a Resolução CNE/CEB n.º 4/2009, o Decreto n.º 7.611/2011, o Plano Nacio-
nal de Educação (2014) e a Lei Brasileira de Inclusão — LBI (2015) ampliam 
e detalham essas garantias. 

Mais atualmente o Decreto nº 12.773 de 2025 reforça o paradigma 
inclusivo como condutor da educação brasileira. Ele institui uma política que 
tem como finalidade central:

•	 Garantir o direito à educação em sistema educacional inclusivo.

•	 Atender estudantes com deficiência, TEA e altas habilidades/su-
perdotação.

•	 Assegurar acesso, permanência, participação e aprendizagem.

Ele também reafirma princípios já consolidados na legislação brasilei-
ra, como:

•	 Educação como direito universal;

•	 Equidade e diversidade como valores estruturantes;

•	 Combate ao capacitismo;

•	 Promoção da acessibilidade e apoios pedagógicos.

Ou seja, o decreto não inaugura o paradigma inclusivo — ele reafirma 
e tenta operacionalizar um movimento iniciado com a Constituição de 1988, a 
LDB (1996), a PNEEPEI (2008) e a LBI (2015).

Contudo, o Decreto nº 12.686/2025 sofreu críticas pois seria ainda in-
suficiente no que concerne aos seguintes pontos: 

•	 Não garante condições materiais de implementação;

•	 Apresenta fragilidades operacionais; 

•	 Mantém tensões históricas da política de Educação Especial;

•	 Depende fortemente das redes locais para se concretizar.

Diante disso, ainda no ano de 2025, foi promulgado um outro documen-
to que ajusta o anteriormente citado. O Decreto nº 12.773, de 8 de dezembro 
de 2025, não institui uma nova política, mas altera e aprimora o Decreto nº 
12.686/2025, responsável por instituir a Política Nacional de Educação Espe-
cial Inclusiva.

Portanto, sua função é normativa corretiva e operacionalizadora, pois 
justa lacunas do decreto anterior, esclarece diretrizes e reforça mecanismos 
de implementação. 
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Este último decreto reafirma o princípio central da Política Nacional 
para Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva: a inclusão 
não é exceção, é a base do sistema educacional. Ele reforça que estudan-
tes público-alvo da educação especial devem estar matriculados em classes 
comuns, participando efetivamente do processo escolar e recebendo apoios 
necessários à aprendizagem, permanência e participação. Neste sentido, é 
possível afirmar que ele mantém a perspectiva de serviços e suportes oferta-
dos pela Educação Especial. 

Ele, de certa forma, oferece uma correção de ambiguidades do decreto 
anterior ao reafirmar a escola comum como central e reconhecendo o papel 
das instituições especializadas como complementares. Isso representa um 
movimento de equilíbrio político e técnico. Outro destaque é que ele aponta 
para o fortalecimento da formação docente. Um dos pontos mais relevantes 
para a prática educacional: Formação mínima de 360h para professores do 
AEE e Formação de 180h para profissionais de apoio.  Pode -se considerar 
como avanço pois, qualifica a prática pedagógica, profissionaliza o campo 
da inclusão e responde a uma das maiores fragilidades históricas da política.  
Também orienta o fim da centralidade do laudo. O decreto ainda permite que 
o acesso a apoios não dependa exclusivamente de diagnóstico clínico, mas 
seja baseado em estudo de caso pedagógico.  O que convida a uma mudan-
ça paradigmática: sai o modelo médico-clínico, entra o modelo pedagógico 
e de barreiras à participação, o que dialoga diretamente com a Convenção 
da ONU (2006). Outro item que merece ser ressaltado é o da ampliação do 
público e do atendimento, orientando atendimento desde a primeira infância 
(0–3 anos) e contínuo ao longo da escolarização.

Logo, o Decreto nº 12.773/2025 representa um refinamento normativo 
da Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, ao consolidar a inclusão 
como princípio estruturante do sistema educacional brasileiro e ao avançar 
na qualificação dos apoios pedagógicos; entretanto, sua efetividade perma-
nece condicionada à superação das desigualdades estruturais e à capacida-
de das redes de ensino de traduzirem o marco legal em práticas concretas de 
escolarização inclusiva.

Esses marcos legais contribuíram e continuará contribuindo para o au-
mento expressivo das matrículas de estudantes público-alvo da educação 
especial na escola comum. Contudo, como advertem Prieto (2006), Kassar 
(2011) e Mendes (2006), a existência de legislação não garante, por si só, a 
efetivação da inclusão. Entre norma e prática persistem tensões relacionadas 



19

às condições de trabalho docente, ao financiamento, à cultura escolar e à 
permanência de concepções normalizadoras.

Acesso, Permanência e Aprendizagem: A Inclusão 
para Além da Matrícula

Um dos riscos mais recorrentes nos debates educacionais consiste em 
reduzir a inclusão ao acesso formal à escola. Sem desconsiderar a relevância 
do aumento das matrículas, é preciso reconhecer que a efetivação do direito 
à educação envolve também a permanência qualificada, a participação no 
cotidiano escolar e a aprendizagem com sentido social e subjetivo.

Mantoan (2006) argumenta que a escola para todos não renuncia aos 
conhecimentos sistematizados, mas recusa a lógica da homogeneização e 
da submissão dos estudantes a padrões inflexíveis de desenvolvimento e 
desempenho. Nessa direção, a inclusão não se confunde com a adaptação 
de alguns ao currículo tradicional; ao contrário, requer a revisão do currículo, 
da avaliação, das metodologias e das formas de organização do trabalho 
pedagógico.

Santos (2013) propõe compreender a inclusão a partir de duas possi-
bilidades: como objetivo da luta pela garantia de direitos ou como processo 
construído no cotidiano. A segunda acepção é particularmente fecunda, pois 
desloca a inclusão do plano abstrato para a materialidade das relações e das 
práticas. Isso significa reconhecer que a escola inclusiva se constrói no pre-
sente, por meio de decisões pedagógicas, atitudes institucionais e relações 
sociais que favoreçam a participação de todos.

Tal compreensão é decisiva porque a trajetória da inclusão no Brasil 
não é linear. Os avanços normativos e quantitativos convivem com contro-
vérsias, retrocessos e fragilidades estruturais. Kassar (2011) chama atenção 
para o fato de que a inclusão não pode ser analisada dissociada das condi-
ções concretas das escolas e do trabalho docente. Da mesma forma, Carva-
lho (2004) alerta que a educação inclusiva exige compromisso com a remo-
ção de barreiras e com a produção de práticas responsivas à diversidade, e 
não meramente adesão retórica a um ideal.
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O Atendimento Educacional Especializado e o 
Paradigma dos Suportes

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) ocupa lugar central 
na política inclusiva brasileira. Segundo a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, sua função é identificar, ela-
borar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
barreiras para a plena participação dos estudantes público-alvo da educação 
especial (Brasil, 2008).

Trata-se de um serviço da educação especial que complementa e/ou 
suplementa o processo de escolarização, jamais o substituindo. Por essa 
razão, deve ocorrer preferencialmente no contraturno, em articulação com 
a classe comum, o projeto político-pedagógico da escola e as demais políti-
cas públicas. A Resolução CNE/CEB n.º 4/2009 e o Decreto n.º 7.611/2011 
consolidam esse entendimento ao reafirmarem o caráter não substitutivo do 
AEE.

A importância do AEE reside exatamente em sua vinculação ao pa-
radigma dos suportes. Em vez de operar como reforço escolar ou espaço 
paralelo de ensino, ele deve contribuir para a identificação de barreiras, para 
a construção de estratégias de acessibilidade, para a organização do Plano 
de Atendimento Educacional Especializado e para a promoção da autonomia 
e independência dos estudantes. Nesse sentido, o trabalho do professor do 
AEE não se esgota na sala de recursos multifuncionais; ele envolve articula-
ção com o ensino comum, orientação a professores, diálogo com as famílias 
e atuação colaborativa no contexto escolar.

Mendes (2006) aprofunda essa discussão ao afirmar que a educação 
especial, na perspectiva inclusiva, precisa ser entendida como suporte à es-
colarização e não como estrutura paralela ou substitutiva. Essa mudança tem 
implicações profundas: desloca-se o eixo da segregação para o da colabo-
ração; da centralidade do diagnóstico para a centralidade das barreiras; da 
excepcionalidade do atendimento para a responsabilidade compartilhada da 
escola.
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Complexidade Contemporânea, Pesquisa e 
Formação de Professores

A educação inclusiva também precisa ser compreendida à luz da com-
plexidade do mundo contemporâneo. As transformações sociais, culturais, 
tecnológicas e subjetivas desafiam a escola a rever modelos rígidos de en-
sinar e aprender. Nesse horizonte, a reflexão de Morin (2000, p. 180-181) é 
elucidativa ao afirmar que pensar complexamente é “patrulhar no nevoeiro o 
incerto, o confuso, o indizível”. Em educação, isso significa recusar respostas 
simplificadoras diante de realidades heterogêneas e, em seu lugar, investir 
em observação, análise, diálogo e construção coletiva de soluções.

A pesquisa em educação especial tem contribuído decisivamente 
para esse movimento. Pavão et al. (2015) observam que o crescimento das 
pesquisas na área, especialmente a partir das décadas de 1980 e 1990, foi 
impulsionado tanto pela expansão da pós-graduação quanto pelos debates 
internacionais em torno da inclusão. Bridi e Baptista (2015) enfatizam que 
não é possível refletir sobre inclusão escolar sem considerar a história da 
exclusão que a antecede. Já Minayo (2004) lembra que a pesquisa vincula 
pensamento e ação, pois aquilo que se apresenta como problema teórico 
costuma emergir, antes, como problema da vida prática.

Essas considerações têm implicações diretas para a formação docente. 
O professor que atua na perspectiva inclusiva necessita de sólida formação 
pedagógica, compreensão dos processos de desenvolvimento e aprendiza-
gem, capacidade de trabalho colaborativo, abertura ao diálogo e disposição 
permanente para estudar, rever práticas e reconstruir concepções. Não se 
trata de culpabilizar o docente pelos impasses da inclusão, mas de reconhe-
cer que sua atuação é central e, ao mesmo tempo, inseparável das condições 
institucionais e coletivas em que se realiza.

Nessa direção, Fleith (2011) destaca a importância de competências 
relacionadas à escuta sensível, à mediação pedagógica e à flexibilização 
curricular. O professor inclusivo é aquele que reconhece a pluralidade dos 
modos de aprender, planeja com intencionalidade e assume compromisso 
ético com a aprendizagem de todos. Mendes (2006) acrescenta que esse 
profissional precisa saber identificar barreiras e articular estratégias para su-
perá-las em colaboração com outros atores escolares.
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Metodologias Inclusivas, Diálogo Formativo e 
Intencionalidade Pedagógica

As metodologias inclusivas não podem ser concebidas como mero re-
pertório técnico de adaptações pontuais. Elas decorrem de uma concepção 
pedagógica que reconhece a heterogeneidade do grupo, a pluralidade dos 
percursos de aprendizagem e a necessidade de construir mediações diver-
sificadas. Nesse sentido, a inclusão não implica “um ensino adaptado para 
alguns”, mas “um ensino diferente para todos”, formulação amplamente asso-
ciada à crítica de Mantoan (2006) às pedagogias normalizadoras.

A organização do trabalho pedagógico, nesse quadro, deve articular 
flexibilidade curricular, diversificação de recursos, avaliação processual, es-
tratégias colaborativas, acessibilidade e intencionalidade pedagógica. Uma 
escola inclusiva exige práticas que revelem os sujeitos concretos que a habi-
tam, em seu tempo histórico, em sua cultura e em suas demandas reais. Não 
se trata de abandonar os conhecimentos sistematizados, mas de criar con-
dições para que todos possam se apropriar deles por diferentes caminhos.

Nesse processo, os diálogos formativos assumem papel decisivo. A 
construção de uma cultura inclusiva demanda espaços de escuta, troca, estu-
do e colaboração entre professores, pedagogos, gestores, estudantes, famí-
lias e comunidade. Tais diálogos não se limitam a momentos formais de capa-
citação; eles também se constituem nas interações cotidianas, nos conflitos, 
nas dúvidas partilhadas, nas buscas conjuntas por alternativas pedagógicas. 
A inclusão, portanto, não se sustenta sem envolvimento, sem coletividade e 
sem uma intencionalidade coerente com seus princípios.

Família, Intersetorialidade e Corresponsabilidade 
Institucional

A escola inclusiva não se constrói isoladamente. A participação das fa-
mílias é fundamental tanto para a compreensão ampliada das necessidades, 
potencialidades e trajetórias dos estudantes quanto para a consolidação de 
vínculos de confiança entre escola e comunidade. O diálogo com as famílias 
deve ser pautado pelo respeito, pela escuta e pela corresponsabilidade, evi-
tando posturas de culpabilização ou de mera comunicação burocrática.

Além disso, a inclusão demanda articulação intersetorial. Educação, 
saúde, assistência social, cultura e demais políticas públicas precisam atuar 
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de forma integrada para garantir o atendimento às múltiplas dimensões da 
vida dos estudantes. Glat e Blanco (2007) ressaltam que a inclusão requer a 
construção de redes de apoio que ultrapassem os limites da sala de aula e 
da própria escola.

Essa articulação é particularmente relevante no caso do AEE, que, 
embora seja um serviço educacional, não se esgota na dimensão escolar 
estrita. Sua efetividade depende de circulação de informações, planejamento 
conjunto, clareza de papéis institucionais e compromisso compartilhado com 
a promoção da autonomia e da participação dos estudantes público-alvo da 
educação especial.

Considerações Finais

A trajetória do paradigma da educação inclusiva no Brasil evidencia 
que a inclusão escolar resulta de um processo histórico marcado por disputas 
de concepções, avanços normativos, permanências excludentes e desafios 
concretos de implementação. A passagem da segregação para a inclusão 
não eliminou automaticamente práticas e discursos herdados de paradigmas 
anteriores; ao contrário, revelou a coexistência de lógicas distintas no interior 
das redes de ensino e da cultura escolar.

Nesse cenário, as políticas inclusivas representaram conquistas fun-
damentais ao afirmar o direito à escolarização em classes comuns, redefinir 
o papel da educação especial e instituir o Atendimento Educacional Especia-
lizado como suporte complementar e suplementar à escolarização. Todavia, 
a garantia do direito à educação não se realiza apenas pela matrícula. Ela 
exige condições efetivas de permanência, participação e aprendizagem, o 
que implica revisar concepções, reorganizar práticas pedagógicas, fortalecer 
a formação docente, ampliar redes de apoio e consolidar articulações com 
famílias e setores intersetoriais.

A inclusão requer, portanto, mais do que dispositivos técnicos: requer 
mudança de olhar, compromisso ético e ação coletiva. Significa compreender 
que toda pessoa é capaz de aprender, embora não da mesma forma, no 
mesmo tempo ou pelas mesmas mediações. Significa, igualmente, reconhe-
cer que a escola inclusiva não beneficia apenas um grupo específico, mas 
qualifica a experiência educativa de todos, ao tornar o espaço escolar mais 
democrático, acolhedor e intelectualmente mais exigente.
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Em síntese, a educação inclusiva deve ser assumida como construção 
cotidiana e projeto civilizatório. Sua efetivação depende da capacidade de 
a escola e os sistemas educacionais enfrentarem a lógica da padronização, 
acolherem a complexidade da diferença e produzirem contextos pedagógicos 
nos quais o direito à educação deixe de ser promessa formal e se converta 
em experiência concreta de pertencimento, participação e aprendizagem.
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CAPÍTULO 1

A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
NO CONTEXTO BRASILEIRO: DA 
CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA ÀS 

DEMANDAS CONTEMPORÂNEAS DA 
ESCOLA BRASILEIRA

Introdução

A Psicologia da Educação constitui um campo de conhecimento funda-
mental para a compreensão dos processos de ensino e aprendizagem, bem 
como para a análise crítica das práticas pedagógicas desenvolvidas nos dife-
rentes níveis de escolarização. No contexto brasileiro, sua trajetória histórica 
está profundamente vinculada às transformações sociais, políticas, econômi-
cas e culturais que marcaram a constituição do sistema educacional ao longo 
do século XX e início do século XXI. Desde sua inserção inicial nas escolas 
normais e nos cursos de formação docente, a Psicologia da Educação vem 
desempenhando papel central na elaboração de concepções sobre o desen-
volvimento humano, a aprendizagem, as diferenças individuais e as relações 
entre sujeito e contexto.

Entretanto, a consolidação desse campo não ocorreu de forma linear 
ou isenta de tensões. Ao longo de sua história, a Psicologia da Educação no 
Brasil foi alvo de críticas relacionadas ao psicologismo, ao individualismo e à 
descontextualização social de suas explicações, especialmente quando utili-
zada como instrumento de adaptação do aluno às exigências escolares, sem 
questionamento das condições estruturais que produzem o fracasso escolar. 
Tais críticas impulsionaram processos de revisão teórica e metodológica, le-
vando à incorporação de abordagens críticas, histórico-culturais e socioin-
teracionistas, que passaram a considerar o sujeito em sua historicidade e 
inserção social.

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar a tra-
jetória histórica da Psicologia da Educação no Brasil, discutir seus principais 
desafios epistemológicos e pedagógicos e examinar suas contribuições para 
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a realidade educacional brasileira. Busca-se, assim, compreender como esse 
campo de saber pode contribuir para a construção de práticas pedagógicas 
críticas, inclusivas e socialmente comprometidas.

Panorama Histórico da Psicologia da Educação 
no Brasil

A constituição da Psicologia da Educação no Brasil está intimamente 
relacionada ao processo de institucionalização da Psicologia como ciência e 
profissão no país. Conforme apontam Antunes (2008) e Goulart (2015), des-
de o início do século XX a Psicologia desenvolveu-se fortemente vinculada 
ao campo educacional, especialmente no contexto das reformas educacio-
nais inspiradas pelo movimento da Escola Nova.

No período de transição do século XIX para o XX, o Brasil vivenciava 
intensas transformações sociais decorrentes da urbanização, da industriali-
zação incipiente e da necessidade de construção de um projeto nacional mo-
derno. Nesse contexto, a educação passou a ser concebida como instrumen-
to central para a formação do “novo cidadão”, e a Psicologia emergiu como 
saber capaz de explicar e orientar o desenvolvimento infantil e os processos 
de aprendizagem (Antunes, 2008).

O ideário escolanovista, fortemente influenciado por concepções psi-
cológicas de matriz europeia e norte-americana, enfatizava o estudo das di-
ferenças individuais, a mensuração da inteligência e a adaptação do ensino 
às características do aluno. Como destaca Goulart (2015), esse movimento 
contribuiu para a consolidação de um psicologismo educacional, no qual os 
problemas escolares eram frequentemente explicados a partir de fatores in-
dividuais, em detrimento da análise das condições sociais e institucionais da 
escola.

A partir das décadas de 1970 e 1980, em um contexto marcado pela 
ditadura civil-militar e, posteriormente, pelo processo de redemocratização, 
a Psicologia da Educação passou a ser fortemente questionada. Autores crí-
ticos denunciaram seu caráter ideológico, individualizante e alinhado a inte-
resses conservadores, sobretudo quando associada ao tecnicismo educacio-
nal e às abordagens behavioristas predominantes naquele período (Goulart, 
2015).

Esse momento de crítica foi fundamental para a redefinição do campo. 
Com a abertura política e a ampliação dos debates acadêmicos, ganharam 
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espaço no Brasil abordagens teóricas como a Psicologia Histórico-Cultural, o 
construtivismo piagetiano, a psicanálise e perspectivas críticas da Psicologia 
Escolar. Essas correntes passaram a compreender o desenvolvimento e a 
aprendizagem como processos mediados histórica e socialmente, rompendo 
com explicações reducionistas e biologizantes.

Nos anos 1990 e 2000, a Psicologia da Educação passou a dialogar 
de forma mais intensa com as políticas públicas educacionais. A incorporação 
dos quatro pilares da educação propostos por Delors (2001) — aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser — influen-
ciou práticas pedagógicas e discursos formativos. Paralelamente, avanços 
nas neurociências e nas pesquisas sobre cognição e emoção passaram a 
integrar o debate educacional, ainda que não sem críticas quanto ao risco de 
novas formas de reducionismo (Ferreira; Gonçalves; Lameirão, 2019).

Desafios Epistemológicos e Pedagógicos da 
Psicologia da Educação

Apesar de sua relevância histórica, a Psicologia da Educação enfrenta 
desafios persistentes no contexto brasileiro. Bezerra e Araújo (2012) apon-
tam a existência de uma crise epistemológica no campo, caracterizada pela 
fragmentação teórica, pela aplicação acrítica de modelos importados e pela 
dificuldade de articulação entre teoria e prática pedagógica.

Schlindwein (2010) destaca que, em muitos cursos de formação do-
cente, a Psicologia da Educação ainda é apresentada de forma linear, des-
contextualizada e excessivamente teórica, o que dificulta sua apropriação 
crítica pelos futuros professores. Tal abordagem compromete o potencial da 
disciplina de instrumentalizar o educador para compreender a complexidade 
do desenvolvimento humano e das práticas educativas em contextos reais.

Outro desafio significativo refere-se à necessidade de superar dicoto-
mias tradicionais, como indivíduo versus sociedade, cognição versus afetivi-
dade e teoria versus prática. A escola brasileira contemporânea é atravessa-
da por desigualdades sociais profundas, demandas por inclusão, diversidade 
cultural e desafios relacionados à saúde mental de estudantes e professores. 
Diante disso, a Psicologia da Educação precisa dialogar com essas deman-
das, evitando explicações simplistas e assumindo uma postura crítica e inter-
disciplinar.
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Objetivos, Campos e Conteúdos da Psicologia da 
Educação

A Psicologia da Educação pode ser definida como o campo de investi-
gação que estuda os processos psicológicos envolvidos nas situações educa-
tivas, com o objetivo de compreendê-los e contribuir para sua transformação. 
Para Mindal (2010), trata-se de um conjunto de teorias e pesquisas voltadas 
à análise dos fatores que influenciam a aprendizagem e o desenvolvimento 
em contextos educacionais.

Salvador (2000) amplia essa compreensão ao afirmar que a Psicologia 
da Educação investiga os processos de mudança que ocorrem nos sujeitos 
a partir de sua participação em práticas educativas formais e informais. Nes-
sa perspectiva, o foco desloca-se da mera aplicação de teorias psicológicas 
para a construção de um campo de interface entre Psicologia e Educação.

Coll, Palacios e Marchesi (2004) destacam duas concepções centrais: 
a Psicologia da Educação como aplicação da Psicologia à Educação e como 
disciplina-ponte entre ambas. A segunda perspectiva tem ganhado maior 
adesão, pois reconhece a especificidade do fenômeno educativo e a neces-
sidade de construir conhecimentos situados.

Entre os principais campos de estudo da Psicologia da Educação, des-
tacam-se: a psicologia do desenvolvimento, a psicologia da aprendizagem e 
os estudos sobre diferenças individuais, incluindo aspectos cognitivos, afe-
tivos, sociais e culturais (Mindal, 2010). Seus conteúdos abrangem teorias 
clássicas — como Piaget, Vygotsky, Wallon, Bruner, Freud e Rogers — e 
abordagens contemporâneas, como a teoria das inteligências múltiplas de 
Gardner e o modelo bioecológico de Bronfenbrenner, além de temas emer-
gentes como inclusão, violência escolar e desenvolvimento socioemocional 
(Veiga; Magalhães, 2013).

Contribuições da Psicologia da Educação para a 
Realidade Escolar Brasileira

A Psicologia da Educação oferece contribuições significativas para a 
compreensão e a transformação da prática pedagógica. Entre elas, desta-
cam-se o aprimoramento das estratégias de ensino, a promoção da inclusão 
escolar, o desenvolvimento socioemocional dos estudantes, a capacitação 
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docente e o fortalecimento da relação entre escola, família e comunidade 
(Mindal, 2010).

Pesquisas recentes indicam que, embora a disciplina seja reconhecida 
como fundamental nos cursos de formação docente, ainda enfrenta desafios 
relacionados à carga horária reduzida, à fragmentação curricular e à insufi-
ciente contextualização com a realidade escolar brasileira (Gennari; Blanco; 
Araújo, 2020; Bastos, 2023). No entanto, tais estudos também apontam que 
abordagens críticas, interdisciplinares e articuladas à prática têm potencial 
para fortalecer o papel da Psicologia da Educação na formação de professo-
res e na melhoria da qualidade do ensino.

Considerações Finais

A análise da trajetória da Psicologia da Educação no Brasil evidencia 
sua relevância histórica e seu papel estratégico na compreensão dos pro-
cessos educativos. Ao longo de seu desenvolvimento, o campo passou por 
críticas e redefinições que contribuíram para o amadurecimento teórico e me-
todológico da área, especialmente no que se refere à superação de aborda-
gens individualizantes e descontextualizadas.

No cenário contemporâneo, a Psicologia da Educação é chamada a 
responder aos desafios impostos pela diversidade, pela inclusão e pelas de-
sigualdades sociais que marcam a realidade escolar brasileira. Para isso, 
torna-se imprescindível que a disciplina mantenha diálogo constante com as 
demandas sociais, promova interdisciplinaridade e contribua para a formação 
de educadores críticos e reflexivos.

Mais do que oferecer respostas prontas, a Psicologia da Educação 
deve instrumentalizar os profissionais da educação a compreender o desen-
volvimento humano em sua complexidade e a construir práticas pedagógicas 
comprometidas com a transformação social e a justiça educacional.
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CAPÍTULO 2 

A PLURALIDADE TEÓRICA DA 
PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO E SEUS 
DESDOBRAMENTOS PARA A PRÁTICA 

PEDAGÓGICA NO CONTEXTO 
BRASILEIRO

Introdução

A Psicologia da Educação consolidou-se, ao longo do século XX, como 
campo fundamental para compreender os processos de ensino e aprendi-
zagem, oferecendo diferentes matrizes teóricas que expressam concepções 
distintas acerca do sujeito, do conhecimento, do desenvolvimento humano e 
do papel do contexto social. Longe de constituir uma visão homogênea, esse 
campo caracteriza-se pela pluralidade de abordagens — behaviorista, cog-
nitivista, construtivista, histórico-cultural e humanista — que disputam inter-
pretações sobre como se aprende e, por conseguinte, como se deve ensinar.

No contexto brasileiro, a incorporação dessas tradições ocorreu de ma-
neira heterogênea, muitas vezes por meio de apropriações parciais ou leitu-
ras descontextualizadas de seus fundamentos epistemológicos, impactando 
diretamente as políticas educacionais, os currículos, os modelos avaliativos 
e a formação docente (Souza; Pinto, 2024). Assim, discutir as concepções 
psicológicas de aprendizagem não configura mero exercício teórico, mas 
condição indispensável para a elaboração de práticas pedagógicas coeren-
tes, especialmente no ensino superior, que enfrenta desafios relacionados à 
democratização do acesso, à permanência estudantil, à inclusão e à respon-
sabilidade social do conhecimento.

Este texto apresenta uma breve análise das principais concepções psi-
cológicas de aprendizagem e de seus desdobramentos para a prática peda-
gógica brasileira, com ênfase no ensino superior, defendendo que a plurali-
dade teórica deve constituir repertório epistemológico capaz de sustentar um 
design pedagógico flexível, crítico e comprometido com a formação integral 
do estudante.
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A Tradição Behaviorista: Controle, Objetividade e 
Limites Interpretativos

A abordagem behaviorista, especialmente em sua vertente skinneria-
na, concebe a aprendizagem como mudança observável de comportamento 
resultante da interação entre estímulos e consequências. Fundamentada em 
princípios como reforçamento e modelagem, essa tradição influenciou a or-
ganização curricular voltada para objetivos comportamentais e a mensuração 
do desempenho.

No ensino superior, sua presença é observada em práticas pedagó-
gicas que valorizam a definição explícita de critérios de avaliação e o uso 
sistemático de feedback imediato. Tais procedimentos podem contribuir para 
a consolidação de habilidades técnicas básicas em cursos profissionalizantes 
e de exatas, em que a precisão operativa é fundamental.

Entretanto, a ênfase exclusiva na observação externa do comporta-
mento tende a reduzir a complexidade do fenômeno da aprendizagem, ao 
desconsiderar processos internos de significação, criatividade e pensamento 
crítico. Essa limitação é especialmente problemática quando o ensino pre-
cisa promover competências cognitivas superiores e participação crítica na 
sociedade.

Cognitivismo e Construtivismo: Organização 
Mental e Protagonismo do Aprendiz

O cognitivismo desloca o foco da aprendizagem para os processos 
mentais, investigando como a informação é percebida, organizada, armaze-
nada e recuperada. Teorias como a aprendizagem significativa destacam a 
importância dos conhecimentos prévios, dos organizadores conceituais e da 
metacognição para a consolidação do saber.

No contexto brasileiro, pesquisas recentes apontam que estratégias 
de autorregulação e metacognição desempenham papel crucial no desem-
penho acadêmico dos estudantes universitários, indicando a necessidade de 
explicitar tais competências em projetos pedagógicos no ensino superior (Ar-
coverde et al., 2020).

O construtivismo, por sua vez, amplia a compreensão ao defender que 
o conhecimento é construído ativamente pelo sujeito em interação com o 
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meio. Em sua vertente socioconstrutivista, enfatiza-se a dimensão social da 
aprendizagem, reconhecendo a importância da mediação, da linguagem e 
da cooperação. O professor atua como organizador de situações-problema e 
facilitador de conflitos cognitivos que promovem a construção compartilhada 
do conhecimento.

Essas concepções sustentam metodologias ativas cada vez mais ex-
ploradas no Brasil, como aprendizagem baseada em problemas, estudos 
de caso e projetos integradores. Estudos brasileiros indicam que, em áreas 
como a saúde, tais abordagens favorecem o engajamento e a articulação 
de saberes em situações práticas de formação profissional (De Souza et al., 
2021).

Perspectiva Histórico-Cultural e Humanista: 
Mediação, Significado e Formação Integral

A abordagem histórico-cultural, inspirada em Vygotsky, introduz a cen-
tralidade da mediação social e da linguagem como ferramentas constituti-
vas do pensamento. A noção de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) 
demonstra que a aprendizagem precede e impulsiona o desenvolvimento, 
sendo fundamental a intervenção pedagógica qualificada.

No ensino superior brasileiro, essa perspectiva sustenta práticas co-
laborativas, tutorias entre pares e comunidades de aprendizagem que favo-
recem a interação dialógica e o desenvolvimento conjunto de saberes. Essa 
abordagem se apresenta particularmente importante em ambientes plurais e 
multiculturais, nos quais as mediações compartilhadas fortalecem a participa-
ção equitativa de estudantes com diferentes trajetórias.

De modo complementar, a psicologia humanista enfatiza a experiência 
subjetiva, a motivação intrínseca, a autoeficácia e o clima relacional como 
condições para a aprendizagem significativa. Estudos brasileiros sobre edu-
cação inclusiva no ensino superior destacam que ambientes pedagógicos 
que valorizam a escuta ativa, a reflexão crítica e a construção de vínculos 
são essenciais para promover equidade e participação plena (Pinto, 2024).

Aprendizagem em Redes e Inovação Pedagógica

As transformações tecnológicas introduziram perspectivas como 
aprendizagem situada, comunidades de prática e conectivismo, reconhecen-



37

do que o conhecimento circula em redes digitais e que aprender implica na-
vegar criticamente em fluxos informacionais complexos.

No Brasil, a expansão de ambientes híbridos e digitais no ensino su-
perior destacou a necessidade não apenas de acesso tecnológico, mas de 
políticas e práticas pedagógicas que garantam acessibilidade, equidade e 
inclusão no uso de tecnologias. Pesquisas brasileiras recentes revelam que 
muitos ambientes virtuais ainda apresentam barreiras de acessibilidade, pre-
judicando a participação de estudantes com deficiência e exigindo estraté-
gias educativas mais sensíveis às diferenças (Iacono, 2024).

Considerações Finais

A pluralidade teórica da Psicologia da Educação não deve ser com-
preendida como fragmentação, mas como repertório epistemológico que pos-
sibilita múltiplas leituras do fenômeno educativo. Cada abordagem ilumina 
aspectos específicos da aprendizagem: o behaviorismo oferece ferramentas 
objetivas para a organização do ensino; o cognitivismo aprofunda a com-
preensão dos processos mentais; o construtivismo valoriza o protagonismo 
do aprendiz; a perspectiva histórico-cultural evidencia a mediação social; e o 
humanismo reforça a dimensão ética da formação humana.

No contexto brasileiro, marcado pela expansão do acesso ao ensino 
superior e pela diversidade cultural dos estudantes, torna-se imprescindível 
uma prática pedagógica que articule essas contribuições de forma crítica e 
contextualizada. A docência universitária precisa conciliar rigor científico, ino-
vação metodológica e compromisso social, garantido não apenas o acesso à 
educação, mas a permanência, a participação significativa e o reconhecimen-
to das trajetórias estudantis.

Defende-se um arranjo pedagógico integrador, que combine estra-
tégias de diferentes tradições teóricas, promova avaliação formativa e au-
têntica, utilize tecnologias de forma ética e assegure inclusão, diversidade 
e desenvolvimento de competências essenciais como pensamento crítico, 
comunicação científica, resolução de problemas e responsabilidade ética.
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CAPÍTULO 3

CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA 
DA EDUCAÇÃO PARA A INCLUSÃO 

ESCOLAR NA REALIDADE 
EDUCACIONAL BRASILEIRA

Introdução

A inclusão escolar ocupa lugar central nas discussões educacionais 
contemporâneas, especialmente no contexto brasileiro, marcado por pro-
fundas desigualdades sociais, culturais, econômicas e educacionais. A ga-
rantia do direito à educação para todos, conforme previsto na Constituição 
Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015), exige não apenas o acesso físico à escola, mas a efetiva 
participação e aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas sin-
gularidades.

Nesse cenário, a Psicologia da Educação assume papel estratégico 
ao oferecer fundamentos teóricos e metodológicos para compreender os pro-
cessos de aprendizagem em contextos de diversidade, bem como para pro-
blematizar práticas escolares excludentes. Ao dialogar com conceitos como 
alteridade, diversidade e direitos humanos, a Psicologia da Educação contri-
bui para a construção de uma escola comprometida com a equidade, a justiça 
social e o reconhecimento das diferenças como constitutivas do processo 
educativo.

Este capítulo tem como objetivo analisar as contribuições da Psicolo-
gia da Educação para a inclusão escolar no Brasil, articulando fundamentos 
teóricos, evidências empíricas nacionais recentes e implicações práticas para 
o processo de ensino-aprendizagem.



Fundamentos Teóricos da Inclusão Escolar na 
Psicologia da Educação

A inclusão escolar fundamenta-se no reconhecimento da diversidade 
humana como princípio ético, político e pedagógico. O conceito de alterida-
de, entendido como a capacidade de reconhecer o outro em sua diferença, 
constitui elemento central para uma educação inclusiva, pois rompe com lógi-
cas homogeneizadoras e normalizadoras historicamente presentes na escola 
(Mantoan, 2006).

A Psicologia da Educação, especialmente a partir de abordagens his-
tórico-culturais, críticas e humanistas, contribui para compreender que as di-
ficuldades de aprendizagem não podem ser atribuídas exclusivamente ao 
aluno, mas devem ser analisadas à luz das condições sociais, institucionais e 
pedagógicas em que o processo educativo ocorre. Essa perspectiva desloca 
o foco do déficit individual para a análise das barreiras à aprendizagem e à 
participação, conforme proposto por modelos contemporâneos de educação 
inclusiva.

Autores como Vygotsky (2008) oferecem aportes fundamentais ao en-
fatizar o papel da mediação social e da interação no desenvolvimento huma-
no, reconhecendo que todos os sujeitos possuem potencialidades que podem 
ser mobilizadas em contextos educativos adequadamente organizados. Do 
mesmo modo, a Psicologia Humanista destaca a importância de ambientes 
afetivamente seguros, nos quais o aluno se sinta acolhido e valorizado em 
sua singularidade (Rogers, 1978).

Evidências Empíricas Brasileiras sobre Psicologia da 
Educação e Inclusão Escolar

A produção acadêmica brasileira tem evidenciado avanços significa-
tivos no debate sobre inclusão escolar, ao mesmo tempo em que aponta 
desafios persistentes. A dissertação de Matos (2018), desenvolvida na Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná, analisa a formação de professores 
no âmbito do programa “Educação Inclusiva: direito à diversidade” e destaca 
a influência da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica 
na construção de concepções mais amplas de inclusão.
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Em revisão integrativa realizada por Araújo et al. (2022), que analisou 
teses e dissertações produzidas entre 2017 e 2022, os autores identificaram 
que, apesar do avanço das políticas públicas e do arcabouço legal, ainda 
há fragilidades na formação docente, dificuldades na adaptação curricular 
e resistência institucional à valorização da diversidade no cotidiano escolar.

Estudos sobre a atuação da Psicologia Escolar também revelam la-
cunas importantes. Altrão e Almeida (2019), ao investigarem práticas de psi-
cólogas escolares no Mato Grosso do Sul, observaram que, embora haja 
reconhecimento da importância da inclusão, faltam condições institucionais, 
formação continuada e articulação entre os profissionais da escola. Resulta-
dos semelhantes foram encontrados por Coelho e Cruz (2023), ao analisa-
rem os desafios enfrentados na inclusão de estudantes autistas no contexto 
escolar brasileiro.

Essas pesquisas reforçam a necessidade de compreender a inclusão 
escolar como processo complexo, que envolve dimensões pedagógicas, psi-
cológicas, institucionais e políticas, exigindo atuação integrada entre profes-
sores, psicólogos, gestores e demais profissionais da educação.

Implicações Práticas da Psicologia da Educação 
para o Ensino-Aprendizagem Inclusivo

A partir dos fundamentos teóricos e das evidências empíricas analisa-
das, é possível identificar contribuições concretas da Psicologia da Educação 
para a construção de práticas educativas inclusivas. No âmbito da formação 
docente, destaca-se a necessidade de inserir de forma transversal temas 
relacionados à diversidade, à inclusão e aos direitos humanos nos currículos 
de licenciatura e Pedagogia, superando abordagens pontuais ou meramente 
normativas (Nunes, 2020).

No que se refere às práticas pedagógicas, a Psicologia da Educação 
contribui para o desenvolvimento de metodologias que valorizem diferentes 
estilos e ritmos de aprendizagem, a flexibilização curricular, o uso de recur-
sos de acessibilidade e a adoção de avaliações diversificadas e formativas. 
Essas práticas favorecem a participação ativa dos estudantes e reduzem pro-
cessos de exclusão simbólica e pedagógica.

Além disso, a atuação do psicólogo escolar, em diálogo com profes-
sores e gestores, pode contribuir para a construção de uma cultura escolar 
inclusiva, baseada no respeito às diferenças, no enfrentamento de preconcei-
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tos e na promoção de relações interpessoais saudáveis. Conforme aponta a 
literatura, a inclusão escolar efetiva depende não apenas de recursos mate-
riais, mas de mudanças nas concepções e práticas dos sujeitos envolvidos 
no processo educativo (Mantoan, 2006; Altrão; Almeida, 2019).

Considerações Finais

As contribuições da Psicologia da Educação para a inclusão escolar 
no Brasil são amplas e fundamentais, especialmente ao problematizar con-
cepções reducionistas de aprendizagem e desenvolvimento e ao defender a 
valorização da diversidade como princípio educativo. A análise da produção 
acadêmica nacional evidencia avanços importantes, tanto no campo teórico 
quanto no empírico, ao incorporar conceitos como alteridade, direitos huma-
nos e justiça social ao debate educacional.

Entretanto, persistem desafios significativos, como lacunas na forma-
ção docente, dificuldades de implementação das políticas públicas, insufi-
ciência de recursos e resistência institucional às mudanças necessárias. 
Diante disso, a Psicologia da Educação deve continuar a se afirmar como 
campo crítico e comprometido com a transformação da realidade escolar, 
contribuindo para que a inclusão deixe de ser apenas um princípio legal e se 
concretize no cotidiano das escolas brasileiras.
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CAPÍTULO 4
PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO: 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E 
PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO 

DOCENTE NO BRASIL

Introdução

A formação do educador constitui elemento central para a qualidade 
da educação em qualquer sociedade, especialmente em contextos marcados 
por desigualdades sociais, diversidade cultural e demandas crescentes por 
inclusão e equidade, como é o caso brasileiro. Nesse cenário, a Psicologia 
da Educação desempenha papel estratégico ao oferecer subsídios teóricos, 
metodológicos e empíricos para a compreensão dos processos de aprendi-
zagem, desenvolvimento humano, motivação e interação social que atraves-
sam o trabalho docente.

No Brasil, a Psicologia da Educação integra historicamente os currícu-
los dos cursos de Pedagogia e das licenciaturas, assumindo a função de ins-
trumentalizar o futuro professor para compreender o aluno em sua complexi-
dade biopsicossocial. Entretanto, pesquisas recentes indicam que, apesar de 
sua relevância reconhecida, a disciplina ainda enfrenta desafios relacionados 
à fragmentação curricular, à dissociação entre teoria e prática e à dificuldade 
de dialogar com as demandas contemporâneas da escola.

Este capítulo tem como objetivo analisar as contribuições da Psicolo-
gia da Educação para a formação do educador no Brasil, com base em pro-
duções acadêmicas recentes, discutindo avanços, desafios e perspectivas 
para uma formação docente crítica, reflexiva e socialmente comprometida.

Panorama da Produção Acadêmica Brasileira 
sobre Psicologia da Educação e Formação 
Docente

A literatura brasileira dos últimos anos evidencia um crescente inte-
resse em analisar o lugar da Psicologia da Educação na formação inicial e 



continuada de professores. Bastos (2022), em revisão integrativa de publi-
cações entre 2012 e 2021, identifica que a disciplina permanece presente 
nos currículos das licenciaturas, porém, frequentemente organizada de modo 
tradicional, com ênfase expositiva e limitada articulação com a realidade es-
colar concreta.

Em estudo desenvolvido por Souza (2021), que investigou uma pro-
posta formativa inovadora em uma instituição de ensino superior, observa-
-se que modelos baseados na prática reflexiva, na interdisciplinaridade e na 
inserção dos licenciandos em contextos reais de escola produzem efeitos 
positivos na formação profissional. Esses achados reforçam a importância de 
uma Psicologia da Educação que dialogue com a prática e com os desafios 
cotidianos da docência.

Nunes (2020), ao analisar o desenvolvimento profissional docente no 
contexto da educação inclusiva, destaca que muitos professores relatam la-
cunas significativas em sua formação inicial no que se refere à compreensão 
dos aspectos psicológicos da aprendizagem, da diversidade e da inclusão. 
Tal constatação aponta para a necessidade de fortalecer o papel da Psicolo-
gia da Educação como eixo transversal da formação docente.

Rodrigues (2023) acrescenta que a Psicologia da Educação deve ser 
compreendida não apenas como um conjunto de teorias explicativas, mas 
como espaço formativo capaz de promover a reflexão crítica sobre o ensinar 
e o aprender, contribuindo para a constituição do professor como intelectual 
comprometido com a transformação social.

Contribuições Teóricas da Psicologia da 
Educação para a Formação do Educador

A Psicologia da Educação oferece contribuições fundamentais à for-
mação docente ao possibilitar a compreensão dos processos de desenvol-
vimento humano e aprendizagem em suas múltiplas dimensões. As teorias 
psicológicas clássicas e contemporâneas permitem ao futuro professor re-
conhecer as diferenças individuais, os ritmos de aprendizagem, os aspectos 
afetivos e motivacionais, bem como as influências sociais e culturais que per-
meiam o processo educativo.

Autores como Piaget, Vygotsky e Wallon fornecem subsídios para 
compreender o desenvolvimento cognitivo, social e afetivo dos estudantes, 



46

enquanto contribuições de Ausubel, Skinner e Rogers ampliam a compreen-
são dos processos de aprendizagem, motivação e construção do conheci-
mento. A Psicologia Escolar, por sua vez, contribui para a análise crítica da 
prática pedagógica, do contexto institucional e das relações interpessoais na 
escola (Nunes, 2020).

Além disso, a Psicologia da Educação auxilia o educador a desenvol-
ver competências reflexivas, éticas e profissionais, fundamentais para lidar 
com situações complexas do cotidiano escolar, como dificuldades de apren-
dizagem, conflitos interpessoais, demandas de inclusão e questões relacio-
nadas à saúde mental.

Desafios Contemporâneos na Formação Docente

Apesar de suas contribuições, a Psicologia da Educação enfrenta de-
safios persistentes na formação do educador. Um dos principais refere-se à 
desconexão entre teoria e prática, frequentemente apontada pelos estudos 
analisados. Bastos (2022) destaca que muitos cursos apresentam conteúdos 
psicológicos de forma abstrata, sem articulação com situações reais de en-
sino.

Outro desafio diz respeito à contextualização dos conteúdos. As rea-
lidades regionais, culturais e socioeconômicas dos estudantes nem sempre 
são consideradas nos currículos de formação docente, o que dificulta a apli-
cação dos conhecimentos psicológicos em contextos diversos. Souza (2025) 
observa que a Psicologia da Educação, em muitos cursos, ainda é tratada 
como disciplina acessória, com carga horária reduzida e pouco espaço para 
aprofundamento crítico.

A formação para a diversidade e inclusão também se apresenta como 
desafio central. Nunes (2020) evidencia que professores frequentemente se 
sentem despreparados para lidar com alunos com deficiência, transtornos do 
desenvolvimento ou em situações de vulnerabilidade social, o que reforça a 
necessidade de integrar a Psicologia da Educação às políticas de formação 
continuada.
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Perspectivas e Boas Práticas na Formação do 
Educador

A produção acadêmica recente aponta caminhos promissores para o 
fortalecimento da Psicologia da Educação na formação docente. Entre eles, 
destacam-se propostas formativas que valorizam a interdisciplinaridade, a 
prática reflexiva, o estudo de casos reais e a parceria entre universidades e 
escolas de educação básica (Souza, 2021).

Modelos de formação continuada, que envolvem psicólogos escolares, 
professores e gestores em processos colaborativos de reflexão e interven-
ção, também têm se mostrado eficazes para o desenvolvimento profissional 
docente (Nunes, 2020). Além disso, a ampliação da carga horária da Psico-
logia da Educação e sua distribuição ao longo do curso, desde os períodos 
iniciais, favorecem a construção de uma compreensão mais integrada dos 
processos educativos (Bastos, 2022).

Essas perspectivas indicam que a Psicologia da Educação pode con-
solidar-se como eixo estruturante da formação docente, contribuindo para a 
formação de educadores críticos, reflexivos e comprometidos com a promo-
ção de aprendizagens significativas e com a justiça educacional.

Considerações Finais

A Psicologia da Educação revela-se indispensável na formação do 
educador ao oferecer fundamentos teóricos e práticos para compreender a 
complexidade dos processos de ensino e aprendizagem. A análise da pro-
dução acadêmica brasileira recente evidencia avanços importantes, espe-
cialmente no reconhecimento da necessidade de práticas formativas mais 
contextualizadas, reflexivas e inclusivas.

Entretanto, persistem desafios relacionados à fragmentação curricular, 
à dissociação entre teoria e prática e à insuficiência de formação para lidar 
com as demandas contemporâneas da escola. Diante disso, fortalecer a Psi-
cologia da Educação na formação docente implica repensar currículos, me-
todologias e políticas institucionais, de modo a garantir que esse campo de 
conhecimento contribua efetivamente para a construção de uma educação 
crítica, inclusiva e transformadora.
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CAPÍTULO 5

B. F. SKINNER E A POSSIBILIDADE DA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Introdução

As Teorias da Aprendizagem e do Desenvolvimento constituem um 
campo plural, atravessado por diferentes matrizes epistemológicas. Entre 
elas, as abordagens comportamentalistas exerceram influência decisiva na 
consolidação da Psicologia como ciência e na formulação de tecnologias edu-
cacionais. No contexto brasileiro, a Análise do Comportamento consolidou-se 
como um dos principais referenciais teóricos para intervenções educacionais 
baseadas em evidências (Tourinho, 2011; Carrara, 2015).

Este capítulo tem por objetivo apresentar possíveis contribuições dos 
pressupostos da Abordagem Comportamentalista para a constituição de prá-
ticas pedagógicas inclusivas. Para tal, parte-se da compreensão de que a 
educação inclusiva exige estratégias sistemáticas de ensino, avaliação e in-
tervenção, sustentadas por fundamentos teóricos consistentes e validados 
empiricamente.

Breve resgate histórico das abordagens 
comportamentalistas

O Behaviorismo emergiu no início do século XX, com o manifesto de 
John B. Watson, que propunha a Psicologia como ciência do comportamen-
to observável. A proposta de Watson foi influenciada pelos estudos de Ivan 
Pavlov sobre condicionamento clássico, estabelecendo a centralidade das 
relações estímulo-resposta (Watson, 1913; Pavlov, 1927).

Posteriormente, Edward Thorndike contribuiu com a formulação da Lei 
do Efeito, segundo a qual respostas seguidas de consequências satisfatórias 
tendem a se fortalecer. Esse princípio tornou-se basilar para o desenvolvi-
mento posterior do condicionamento operante (Carrara, 2015).

Entretanto, foi com Burrhus Frederic Skinner que o Behaviorismo as-
sumiu nova configuração, consolidando-se como Behaviorismo Radical. Di-



ferentemente das versões metodológicas anteriores, Skinner incluiu eventos 
privados (como pensamentos e sentimentos) no escopo da análise científica, 
desde que compreendidos como comportamentos sujeitos às mesmas leis 
que os eventos públicos (Skinner, 1953/2003).

No Brasil, a introdução e expansão da Análise do Comportamento 
ocorreram principalmente a partir das décadas de 1960 e 1970, com forte in-
serção em universidades públicas, como a Universidade de São Paulo (USP) 
e a Universidade de Brasília (UnB). A produção científica nacional tem apro-
fundado discussões epistemológicas e aplicações educacionais do Behavio-
rismo Radical (Tourinho, 2011; Banaco; Zamignani, 2010).

O Behaviorismo Radical

O Behaviorismo Radical constitui a filosofia da ciência que fundamenta 
a Análise do Comportamento. Segundo Tourinho (2011), trata-se de uma po-
sição monista e contextualista, que rejeita explicações mentalistas e enfatiza 
a relação funcional entre organismo e ambiente. Skinner (1953/2003) propõe 
que o comportamento é função das contingências de reforçamento, isto é, 
das relações entre antecedentes, respostas e consequências. A unidade bá-
sica de análise é o operante, definido por seus efeitos no ambiente.

Condicionamento Operante e Contingências de 
Reforçamento

O condicionamento operante refere-se ao processo pelo qual a proba-
bilidade futura de uma resposta é alterada em função de suas consequên-
cias. Reforçadores aumentam a frequência de uma resposta; punições a re-
duzem; e a extinção ocorre quando a consequência reforçadora deixa de ser 
apresentada.

No campo educacional, esse modelo permitiu o desenvolvimento de 
procedimentos como reforçamento diferencial, modelagem, encadeamento e 
ensino programado. Conforme Carrara (2015), tais tecnologias foram funda-
mentais para a organização sistemática do ensino.

Controle de Estímulos e Generalização

Outro conceito central é o controle de estímulos, que descreve como 
determinados estímulos antecedentes passam a evocar respostas especí-
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ficas. A discriminação e a generalização são processos complementares 
nesse contexto. Pesquisas brasileiras recentes têm destacado a importância 
do ensino por tentativas discretas e do ensino baseado em equivalência de 
estímulos para a aprendizagem de repertórios acadêmicos e comunicativos, 
especialmente em populações com deficiência (Souza; De Rose, 2014).

Comportamento Verbal

Na obra Verbal Behavior (1957), Skinner propõe uma análise funcional 
da linguagem, classificando operantes verbais como mandos, tatos, ecoicos 
e intraverbais. Essa abordagem tem sido amplamente utilizada em interven-
ções educacionais e clínicas no Brasil, particularmente no atendimento a es-
tudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) (Miguel; Carrara, 2016).

Contribuições das Abordagens 
Comportamentalistas para a Prática Pedagógica 
Inclusiva

A educação inclusiva demanda práticas baseadas em evidências, pla-
nejamento individualizado e monitoramento contínuo do progresso de crian-
ças e estudantes. Nesse cenário, a Análise do Comportamento pode oferecer 
contribuições significativas, entre as quais: 

Avaliação funcional do comportamento

A avaliação funcional permite identificar as variáveis ambientais que 
mantêm comportamentos-problema, substituindo explicações internalistas 
por análises contextuais. Essa abordagem favorece intervenções individuali-
zadas e éticas (Banaco; Zamignani, 2010).

Ensino estruturado e individualizado

O ensino programado e o delineamento de contingências permitem 
adaptar o currículo às necessidades específicas de crianças e estudantes. 
Em contextos inclusivos, tais estratégias podem favorecer a participação ati-
va de crianças e estudantes com deficiência, garantindo acesso ao conteúdo 
por meio de procedimentos graduais e reforçamento positivo. Em estudos 
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nacionais ocorre de encontrar a informação de que programas baseados em 
princípios comportamentais podem promover aquisição de habilidades aca-
dêmicas, sociais e comunicativas em contextos escolares inclusivos (Miguel; 
Carrara, 2016).

Monitoramento e tomada de decisão baseada 
em dados

A Análise do Comportamento enfatiza a mensuração objetiva do de-
sempenho. A coleta sistemática de dados possibilita ajustes nas interven-
ções, promovendo maior eficácia pedagógica. Essa perspectiva dialoga com 
políticas contemporâneas de educação inclusiva no Brasil, ao oferecer instru-
mentos técnicos para implementação do Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) com base empírica.

Embora frequentemente criticado por suposto reducionismo, o Beha-
viorismo Radical apresenta uma epistemologia sofisticada, que reconhece a 
complexidade das interações entre indivíduo e cultura. Tourinho (2011) desta-
ca que a análise cultural proposta por Skinner amplia o alcance da teoria para 
além do laboratório, incluindo práticas sociais e educacionais. No contexto 
brasileiro contemporâneo, a Análise do Comportamento tem se consolida-
do como referencial relevante na produção científica sobre inclusão escolar, 
especialmente na formação docente e no desenvolvimento de tecnologias 
educacionais acessíveis.

Contudo, desafios persistem, como a necessidade de maior articula-
ção interdisciplinar e de superação de interpretações simplificadas da teoria. 
A formação de professores universitários exige domínio conceitual rigoroso, 
evitando caricaturas do Behaviorismo como mera técnica de controle.

Considerações Finais

As abordagens comportamentalistas, especialmente na formulação do 
Behaviorismo Radical de B. F. Skinner, constituem um marco fundamental 
nas Teorias da Aprendizagem e do Desenvolvimento. Seus conceitos — con-
dicionamento operante, contingências de reforçamento, controle de estímu-
los e comportamento verbal — oferecem base sólida para a organização do 
ensino.



54

No campo da educação inclusiva, a Análise do Comportamento contri-
bui com instrumentos técnicos e epistemológicos que favorecem práticas pe-
dagógicas individualizadas, mensuráveis e baseadas em evidências. A pro-
dução científica brasileira recente demonstra a vitalidade dessa abordagem, 
reafirmando sua pertinência no cenário educacional contemporâneo.
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CAPÍTULO 07

ABORDAGENS COGNITIVISTAS NO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA UMA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução

As teorias cognitivas representam uma das matrizes teóricas mais in-
fluentes no campo da educação e da psicologia do desenvolvimento. Elas 
deslocaram o foco do comportamento observável para os processos internos 
de construção do conhecimento, enfatizando como os sujeitos constroem 
sentido por meio de interações com o mundo e com seus conhecimentos 
prévios. Essa perspectiva fundamenta práticas pedagógicas que valorizam a 
autonomia, o pensamento crítico e a inclusão dos diferentes estilos e ritmos 
de aprendizagem.

Compreendendo a Abordagem Cognitivista

A psicologia cognitiva emergiu na segunda metade do século XX como 
resposta crítica ao behaviorismo, propondo que a aprendizagem é um pro-
cesso ativo e construtivo. Ao contrário da visão behaviorista, que entende o 
aprender na relação entre estímulos e respostas, a abordagem cognitivista 
vê o sujeito como agente ativo na construção da sua compreensão do mun-
do. Essa perspectiva ganhou força com o trabalho de teóricos como Piaget, 
Ausubel e Bruner, cujas ideias serviram de base para reformas curriculares e 
práticas pedagógicas centradas no aluno e no significado do conhecimento.

Jean Piaget: Desenvolvimento Cognitivo e 
Construção do Conhecimento

Jean Piaget (1896-1980) propôs uma teoria do desenvolvimento cog-
nitivo que influenciou profundamente a educação. Para Piaget, o desenvol-
vimento intelectual ocorre em estágios qualitativos — sensório-motor, pré-



-operacional, operações concretas e formais — cada qual caracterizado por 
formas próprias de raciocínio e de relação com o mundo. Esses estágios 
colocam em evidência a importância das ações do sujeito sobre o ambiente, 
da assimilação e acomodação de esquemas mentais e do processo de equi-
libração como motor do desenvolvimento cognitivo.

No contexto educacional, a teoria piagetiana sugere que a aprendiza-
gem deve respeitar as capacidades cognitivas do aluno, promovendo ativida-
des que estimulem a descoberta ativa e a resolução de problemas, em vez 
de mera memorização. Isso implica que o docente deve conhecer os níveis 
de desenvolvimento dos estudantes para elaborar situações de ensino que 
sejam cognitivamente adequadas e desafiadoras.

Piaget também antecipou reflexões importantes sobre inclusão ao con-
siderar que o conhecimento se constrói progressivamente e que cada estu-
dante tem seu ritmo próprio de desenvolvimento — ideia que encontra eco 
nas práticas pedagógicas que respeitam as diferenças cognitivas e estilos de 
aprendizagem dos alunos inclusos em contextos educacionais diversos.

David Ausubel: Aprendizagem Significativa

David Ausubel (1918-2008) desenvolveu a teoria da aprendizagem 
significativa, defendendo que aprender é relacionar novas informações aos 
conhecimentos prévios significativos que o sujeito já possui. Para Ausubel, 
o fator mais importante na aprendizagem é aquilo que o estudante já sabe 
— encontrar esse conhecimento prévio é fundamental para ancorar o novo 
conteúdo de forma significativa.

Essa teoria introduz no campo educacional conceitos como organiza-
dores prévios, estruturas cognitivas e aprendizagem por recepção. A apren-
dizagem significativa ocorre quando os conteúdos são apresentados de for-
ma que possam conectar-se logicamente à estrutura cognitiva do aprendiz, 
favorecendo compreensão profunda, retenção duradoura e transferência de 
aprendizagem.

No Brasil, pesquisadores destacam que a perspectiva ausubeliana 
sustenta práticas pedagógicas que valorizam a compreensão e contextuali-
zação do saber, reforçando a necessidade de considerar os saberes prévios 
dos alunos em processos de inclusão e adaptação pedagógica. Tais práticas 
favorecem a construção de ambientes de ensino que acolhem a diversidade 
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cognitiva, garantindo significado real ao aprendizado de estudantes com dife-
rentes necessidades educacionais.

Jerome Bruner: Descoberta e a Construção do 
Saber

Jerome Bruner (1915-2016) ampliou a perspectiva cognitivista ao en-
fatizar a  aprendizagem por descoberta  e a construção progressiva de co-
nhecimento em espiral. Para Bruner, qualquer conteúdo pode ser ensinado 
de forma significativa, desde que seja apresentado de maneira acessível ao 
nível de desenvolvimento do aluno, promovendo descobertas com suporte 
adequado do professor — conceito que ele chamou de scaffolding ou andai-
me cognitivo .

Bruner propõe ainda que o currículo seja organizado em espiral: temas 
centrais são revisitados em níveis cada vez mais complexos, favorecendo a 
construção contínua de conceitos. Essa abordagem estimula a autonomia 
intelectual dos alunos e a participação ativa no processo de aprendizagem.

No contexto da inclusão, a perspectiva bruneriana implica o uso de es-
tratégias pedagógicas adaptadas às necessidades individuais, promovendo 
suporte ajustado ao ritmo de cada estudante e facilitando sua participação 
plena no processo educativo.

Contribuições das Abordagens Cognitivistas para 
a Prática Pedagógica Inclusiva

As teorias cognitivas trazem contribuições relevantes para a inclusão 
educacional em contextos escolar e universitário. A inclusão, entendida como 
a garantia de acesso, participação e aprendizagem de todos os estudantes 
— independentemente de suas condições cognitivas, físicas ou emocionais 
— demanda práticas que considerem a diversidade de formas de aprender.

No campo das abordagens cognitivistas:

Piaget reforça a necessidade de atividades que respeitem os níveis de 
desenvolvimento e promovam a construção ativa do conhecimento, evitando 
práticas rígidas que desconsiderem as diferenças individuais .

Ausubel aponta para a importância de se identificar e valorizar conhe-
cimentos prévios, o que é especialmente crucial em contextos de inclusão, 
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pois permite ajustar conteúdos e estratégias pedagógicas para que façam 
sentido cognitivo para cada aluno .

Bruner oferece bases para um ensino que combina descoberta, supor-
te diferenciado e revisão progressiva de conteúdos, favorecendo a inclusão 
por meio de práticas ajustadas a múltiplos ritmos e estilos de aprendizagem.

Pesquisas no contexto brasileiro apontam para o uso das teorias cog-
nitivistas como fundamento para práticas que atendem a alunos com defi-
ciência visual e outras necessidades específicas, demonstrando que tais 
abordagens podem melhorar o desempenho acadêmico quando aliadas a 
adaptações curriculares e metodológicas adequadas.

Considerações Finais

As abordagens cognitivistas de Piaget, Ausubel e Bruner oferecem 
fundamentos teóricos robustos que ultrapassam a mera transmissão de con-
teúdos, colocando o sujeito como agente ativo de sua aprendizagem. Es-
sas perspectivas não apenas enriqueceram a compreensão do fenômeno da 
aprendizagem como também subsidiaram práticas pedagógicas mais inclusi-
vas, capazes de articular desenvolvimento cognitivo, significado e adaptação 
dos processos educativos às necessidades dos alunos.

Em um contexto educacional que busca cada vez mais equidade e in-
clusão, as contribuições dessas teorias permanecem atuais e fundamentais 
para orientar docentes na elaboração de práticas pedagógicas que promo-
vam aprendizagem significativa para todos.
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CAPÍTULO 8

A ABORDAGEM DA PSICOLOGIA 
SÓCIO-HISTÓRICA NO PROCESSO 

DE ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução

A Psicologia Sócio-histórica, fundamentada principalmente na obra de 
Lev S. Vygotsky e desenvolvida por autores como A. N. Leontiev e A. R. Lu-
ria, constitui uma das matrizes teóricas mais influentes para a compreensão 
do processo de ensino-aprendizagem no campo educacional contemporâ-
neo. Diferentemente das abordagens individualistas ou maturacionistas, essa 
perspectiva compreende o desenvolvimento humano como processo histó-
rico, social e culturalmente mediado, no qual a aprendizagem ocupa papel 
estruturante (Vygotsky, 2007).

No contexto educacional brasileiro, marcado por profundas desigual-
dades sociais e por desafios relacionados à inclusão escolar, a Psicologia 
Sócio-histórica apresenta significativa contribuição ao deslocar o foco do dé-
ficit individual para as condições sociais e pedagógicas que possibilitam — ou 
limitam — o desenvolvimento dos sujeitos. Tal deslocamento é particularmen-
te relevante no debate sobre educação inclusiva, que demanda a construção 
de práticas pedagógicas comprometidas com a participação, a equidade e o 
reconhecimento da diversidade.

Este estudo tem como objetivo analisar os fundamentos da Psicologia 
Sócio-histórica no processo de ensino-aprendizagem e discutir suas contri-
buições para a consolidação de uma prática pedagógica inclusiva, articulan-
do teoria e implicações educacionais.



Fundamentos da Psicologia Sócio-histórica

A Psicologia Sócio-histórica parte do pressuposto de que as funções 
psicológicas superiores têm origem nas relações sociais. Para Vygotsky 
(2007), o desenvolvimento cognitivo ocorre inicialmente no plano interpsico-
lógico (entre sujeitos) para, posteriormente, internalizar-se no plano intrapsi-
cológico. Essa dinâmica revela que a aprendizagem não é resultado exclusi-
vo da maturação biológica, mas processo mediado culturalmente.

O conceito de mediação é central nessa abordagem. Instrumentos e 
signos — especialmente a linguagem — funcionam como mediadores das 
relações do sujeito com o mundo. A linguagem, nesse sentido, não apenas 
expressa o pensamento, mas o constitui (Vygotsky, 2001). Assim, o ambiente 
escolar deve ser compreendido como espaço privilegiado de mediação cul-
tural.

Outro conceito estruturante é o de Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP), definida como a distância entre o nível de desenvolvimento real — 
aquilo que o estudante realiza de forma autônoma — e o nível de desenvolvi-
mento potencial — aquilo que pode realizar com a ajuda de um adulto ou de 
pares mais experientes (Vygotsky, 2007). Esse conceito redefine o papel do 
professor, que deixa de ser mero transmissor de conteúdos para atuar como 
mediador intencional do desenvolvimento.

Leontiev (1978) amplia essa perspectiva ao introduzir a Teoria da Ati-
vidade, segundo a qual a consciência se constitui na relação prática e social 
com o mundo. O ensino, portanto, deve organizar atividades significativas 
que mobilizem motivos e objetivos compartilhados, promovendo a apropria-
ção de conhecimentos historicamente produzidos.

No Brasil, a recepção da Psicologia Sócio-histórica foi amplamente di-
fundida a partir da década de 1980, especialmente em diálogo com a pedago-
gia histórico-crítica (SAVIANI, 2008) e com os estudos de psicologia escolar 
crítica (Duarte, 2013). Tais contribuições reforçam a compreensão de que a 
escola é espaço de humanização, no qual o acesso ao conhecimento siste-
matizado constitui direito fundamental.
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A Psicologia Sócio-histórica e o Processo de 
Ensino-Aprendizagem

Na perspectiva sócio-histórica, o ensino possui papel organizador do 
desenvolvimento. Vygotsky (2007) afirma que a aprendizagem escolar ade-
quadamente orientada antecede e impulsiona o desenvolvimento, rompendo 
com visões que subordinam o ensino ao estágio maturacional do aluno.

Essa concepção implica reconhecer que o processo de ensino-apren-
dizagem deve ser intencional, sistemático e orientado para a apropriação de 
conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos produzidos historicamente. 
A mediação docente é elemento constitutivo desse processo, sendo respon-
sabilidade do professor criar condições para que o estudante avance para 
além de seu nível atual de desenvolvimento.

A avaliação, nesse paradigma, assume caráter diagnóstico e formati-
vo, voltada à identificação das potencialidades e não apenas das limitações 
do aluno. Avaliar significa compreender o movimento do desenvolvimento em 
sua dimensão processual.

Além disso, a interação entre pares assume papel relevante, pois a 
aprendizagem cooperativa possibilita a circulação de significados e a cons-
trução compartilhada do conhecimento. O ambiente escolar torna-se, assim, 
espaço de diálogo e produção coletiva de sentidos.

Contribuições para uma Prática Pedagógica 
Inclusiva

A educação inclusiva, fundamentada no princípio da equidade e no 
direito à aprendizagem, encontra na Psicologia Sócio-histórica importantes 
aportes teóricos. Ao compreender o desenvolvimento como resultado de me-
diações sociais, essa abordagem rompe com perspectivas patologizantes 
que atribuem dificuldades exclusivamente ao indivíduo.

Vygotsky (1997), ao tratar da chamada “defectologia”, já defendia que 
as limitações orgânicas não determinam o destino psicológico do sujeito; o 
que define o desenvolvimento são as condições sociais de compensação e 
as oportunidades educativas oferecidas. Tal concepção antecipa fundamen-
tos contemporâneos da educação inclusiva.
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No contexto brasileiro, estudos sobre inclusão escolar ressaltam que 
práticas pedagógicas baseadas na mediação intencional e na cooperação 
favorecem a participação de estudantes com deficiência e outras necessida-
des educacionais específicas (Mantoan, 2015). A organização de atividades 
colaborativas, o uso de múltiplas linguagens e a valorização das interações 
constituem estratégias coerentes com o paradigma sócio-histórico.

A perspectiva sócio-histórica também dialoga com a educação em di-
reitos humanos ao enfatizar o caráter social da formação humana e a respon-
sabilidade coletiva na construção de condições equitativas de aprendizagem. 
Ao deslocar o foco do déficit individual para as barreiras contextuais, reforça-
-se a necessidade de transformar práticas e estruturas escolares.

Assim, uma prática pedagógica inclusiva inspirada na Psicologia Só-
cio-histórica caracteriza-se por: mediação docente qualificada e intencional; 
valorização da interação e da aprendizagem cooperativa; organização de 
atividades culturalmente significativas; avaliação processual e diagnóstica; 
compromisso ético com a equidade e a participação de todos.

Considerações Finais

A Psicologia Sócio-histórica oferece sólida fundamentação teórica para 
compreender o processo de ensino-aprendizagem como fenômeno social-
mente mediado e historicamente situado. Ao afirmar que a aprendizagem 
impulsiona o desenvolvimento e que as funções psicológicas superiores se 
constituem nas relações sociais, essa abordagem redefine o papel da escola 
e do professor.

No contexto educacional brasileiro, suas contribuições mostram-se 
particularmente relevantes para a construção de práticas pedagógicas inclu-
sivas, capazes de reconhecer a diversidade como dimensão constitutiva da 
experiência humana. Ao romper com concepções deterministas e patologi-
zantes, a perspectiva sócio-histórica sustenta uma pedagogia comprometida 
com a humanização, a equidade e o direito ao conhecimento.

Desse modo, a consolidação de uma prática pedagógica inclusiva re-
quer não apenas adaptações pontuais, mas a incorporação de fundamentos 
teóricos que compreendam o desenvolvimento humano como processo social 
e coletivo. A Psicologia Sócio-histórica, ao articular aprendizagem, mediação 
e cultura, constitui referencial indispensável para esse projeto educacional.
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CAPÍTULO 9

O HUMANISMO DE ROGERS E 
MASLOW NO PROCESSO DE 

ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução

A Psicologia Humanista, consolidada a partir das contribuições de 
Abraham Maslow e Carl Rogers, emerge no século XX como uma “terceira 
força” em contraposição ao determinismo da psicanálise e ao mecanicismo 
do behaviorismo. Tal abordagem compreende o ser humano como um su-
jeito ativo, dotado de potencialidades para o desenvolvimento, autonomia e 
autorrealização, valorizando dimensões subjetivas, afetivas e existenciais do 
processo educativo. 

No campo da educação, essa perspectiva inaugura uma concepção de 
ensino-aprendizagem centrada na pessoa, deslocando o foco do conteúdo 
e da transmissão para a experiência do sujeito que aprende. Rogers e Mas-
low oferecem fundamentos teóricos que dialogam diretamente com princípios 
contemporâneos da educação inclusiva, tais como valorização da diversida-
de, respeito às singularidades e promoção de ambientes educativos demo-
cráticos.

Dessa forma, o presente texto tem como objetivo analisar as contri-
buições do humanismo rogeriano e maslowiano para o processo de ensi-
no-aprendizagem, destacando seus desdobramentos para a constituição de 
práticas pedagógicas inclusivas.

Fundamentos do Humanismo em Maslow e Rogers

Abraham Maslow propõe uma teoria motivacional baseada na hierar-
quia das necessidades humanas, culminando na autorrealização. Para o au-



tor, o desenvolvimento humano não se limita à satisfação de necessidades 
básicas, mas envolve a busca por sentido, criatividade e realização pessoal. 

Nesse sentido, Maslow compreende o sujeito como um organismo em 
constante processo de crescimento, cujo potencial só pode ser plenamen-
te desenvolvido em ambientes que favoreçam segurança, pertencimento e 
reconhecimento. Tal perspectiva possui forte implicação educacional, pois 
indica que a aprendizagem está diretamente relacionada às condições emo-
cionais e sociais do estudante.

Carl Rogers, por sua vez, desenvolve a Abordagem Centrada na Pes-
soa, aplicando princípios humanistas ao campo educacional. Para ele, “o in-
divíduo possui potencialidades para aprender e se desenvolver quando inse-
rido em um clima psicológico favorável” (Rogers, 1987). 

A aprendizagem significativa, segundo Rogers, ocorre quando o con-
teúdo possui relevância pessoal para o estudante e envolve não apenas as-
pectos cognitivos, mas também afetivos. Nessa perspectiva, o professor dei-
xa de ser um transmissor de conhecimento e assume o papel de facilitador 
da aprendizagem, criando condições para que o aluno construa seu próprio 
saber.

A teoria humanista enfatiza ainda a centralidade das relações interpes-
soais no processo educativo, destacando empatia, autenticidade e aceitação 
como elementos fundamentais da prática pedagógica.

O processo de Ensino-Aprendizagem na 
Perspectiva Humanista

No paradigma humanista, o ensino-aprendizagem é compreendido 
como um processo dinâmico, experiencial e subjetivo. Rogers defende a não-
-diretividade pedagógica, na qual o aluno assume protagonismo no processo 
educativo, sendo incentivado à autonomia, à reflexão crítica e à autoavalia-
ção.

Entre os princípios fundamentais dessa abordagem, destacam-se:

Aprendizagem significativa: ocorre quando o conteúdo se relaciona 
com a experiência do estudante; 

Centralidade do sujeito: o aluno é agente ativo da aprendizagem; 

Integração entre cognição e afetividade: aprender envolve emoções, 
valores e sentidos; 
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Autonomia e autodireção: o estudante participa da construção de seu 
percurso formativo. 

Rogers (1969) afirma que “não podemos ensinar diretamente outra 
pessoa, apenas facilitar sua aprendizagem”, enfatizando o caráter mediador 
do docente. 

Além disso, o ambiente educativo deve ser caracterizado por um clima 
de liberdade psicológica, no qual o erro não é punido, mas compreendido 
como parte do processo de construção do conhecimento.

No âmbito da Psicologia Humanista, Abraham Maslow desenvolve 
uma teoria da motivação que se tornou amplamente referenciada no campo 
educacional, especialmente por meio da proposição da hierarquia das neces-
sidades. Segundo o autor, o desenvolvimento humano ocorre a partir da sa-
tisfação progressiva de necessidades organizadas em níveis — fisiológicas, 
de segurança, de pertencimento e amor, de estima e, por fim, de autorreali-
zação (Maslow, 1970). Tal formulação permite compreender que a aprendiza-
gem não se dá de forma isolada do contexto de vida do estudante, mas está 
profundamente condicionada às suas condições existenciais. Como afirma 
o autor, “um indivíduo somente se dedica a níveis superiores de desenvolvi-
mento quando suas necessidades básicas estão suficientemente atendidas” 
(Maslow, 1970, p. 35). Nessa perspectiva, o processo educativo exige uma 
abordagem ampliada, que considere não apenas os aspectos cognitivos, 
mas também os fatores emocionais e sociais que impactam diretamente o 
engajamento do estudante.

A contribuição de Maslow para o ensino-aprendizagem reside, portan-
to, na compreensão da motivação como elemento central da aprendizagem. 
Diferentemente de abordagens mecanicistas, o autor enfatiza que o ser hu-
mano é intrinsecamente orientado para o crescimento e a realização de seu 
potencial. Em termos educacionais, isso implica reconhecer que ambientes 
escolares que promovem segurança emocional, relações de pertencimento 
e valorização do sujeito favorecem processos de aprendizagem mais signifi-
cativos. Conforme destacam estudos contemporâneos no campo da Psico-
logia da Educação, a ausência dessas condições pode gerar desmotivação, 
evasão e dificuldades de aprendizagem, especialmente entre estudantes em 
situação de vulnerabilidade (Branco; Silva, 2017). Assim, a teoria maslowiana 
oferece subsídios importantes para a construção de práticas pedagógicas 
que priorizem o acolhimento, o reconhecimento e o fortalecimento da autoes-
tima dos educandos.
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Contribuições para uma Prática Pedagógica 
Inclusiva

A educação inclusiva pressupõe o reconhecimento da diversidade 
como constitutiva do processo educativo e a garantia de condições equita-
tivas de aprendizagem para todos. Nesse contexto, o humanismo oferece 
importantes contribuições teórico-metodológicas.

Primeiramente, ao reconhecer o valor intrínseco de cada sujeito, a 
abordagem humanista rompe com perspectivas excludentes baseadas em 
padrões normativos de aprendizagem. Ao contrário, valoriza as singularida-
des, promovendo uma educação que respeita ritmos, estilos e necessidades 
individuais.

A centralidade da empatia, conceito fundamental em Rogers, constitui 
elemento-chave para a inclusão. A compreensão empática permite ao profes-
sor reconhecer as barreiras à aprendizagem e à participação, favorecendo 
intervenções pedagógicas mais sensíveis e contextualizadas.

Além disso, a ênfase na construção de um clima afetivo positivo con-
tribui para a superação de práticas discriminatórias e excludentes. Estudos 
contemporâneos apontam que a promoção de relações empáticas no am-
biente escolar favorece padrões inclusivos e reduz processos de segregação.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da autonomia e da 
participação ativa dos estudantes, princípios que dialogam diretamente com 
políticas inclusivas contemporâneas, como o Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA). Ao reconhecer o estudante como sujeito de direitos e 
protagonista de seu processo formativo, o humanismo contribui para a demo-
cratização da educação.

No contexto da educação inclusiva, a teoria de Maslow adquire rele-
vância ainda maior ao evidenciar que a equidade educacional depende da 
garantia de condições básicas para todos os estudantes. A noção de autor-
realização, entendida como o desenvolvimento pleno das potencialidades 
humanas, dialoga diretamente com o princípio da educação como direito de 
todos, conforme preconizado pela legislação educacional brasileira. Nesse 
sentido, práticas pedagógicas inclusivas devem assegurar não apenas o 
acesso ao currículo, mas também a criação de ambientes que promovam per-
tencimento, respeito às diferenças e valorização das singularidades. Como 
enfatiza Maslow (1968), “o que um homem pode ser, ele deve ser”, indicando 
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que a educação deve criar condições para que cada sujeito alcance seu má-
ximo potencial. Tal compreensão reforça a necessidade de uma pedagogia 
comprometida com a dignidade humana, na qual a aprendizagem se articule 
à promoção do desenvolvimento integral e à construção de trajetórias educa-
tivas inclusivas.

Por fim, a teoria de Maslow reforça a importância de garantir condições 
básicas para a aprendizagem, evidenciando que fatores como segurança, 
pertencimento e autoestima são indispensáveis para o desenvolvimento edu-
cacional. Tal compreensão amplia o olhar pedagógico para além do conteú-
do, incorporando dimensões sociais e emocionais fundamentais à inclusão.

Considerações Finais

A Psicologia Humanista, por meio das contribuições de Carl Rogers 
e Abraham Maslow, oferece um referencial teórico consistente para a com-
preensão do processo de ensino-aprendizagem em sua dimensão integral. 
Ao valorizar o sujeito em sua totalidade — cognitiva, afetiva e social —, essa 
abordagem promove uma ruptura com modelos tradicionais de ensino centra-
dos na transmissão de conteúdo.

No contexto da educação inclusiva, o humanismo apresenta-se como 
um fundamento potente para a construção de práticas pedagógicas mais de-
mocráticas, sensíveis e equitativas. A centralidade na empatia, o respeito às 
singularidades, a promoção da autonomia e a valorização das relações inter-
pessoais constituem pilares essenciais para uma educação que reconhece e 
acolhe a diversidade.

Dessa forma, incorporar os pressupostos humanistas na prática peda-
gógica implica não apenas uma mudança metodológica, mas uma transfor-
mação ética e política do fazer educativo, orientada pela defesa do direito de 
todos à aprendizagem e ao desenvolvimento pleno.
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CAPÍTULO 10

A PSICOLOGIA DA PESSOA COMPLETA 
DE HENRI WALLON NO PROCESSO 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução

A Psicologia da Educação, em sua constituição histórica e epistemoló-
gica, tem se dedicado à compreensão dos processos de desenvolvimento hu-
mano em suas múltiplas dimensões, buscando fundamentar práticas pedagó-
gicas mais coerentes com a complexidade do sujeito. Nesse cenário, a teoria 
de Henri Wallon destaca-se por propor uma abordagem integradora, na qual 
o ser humano é concebido como uma totalidade dinâmica, constituída pela 
interdependência entre afetividade, cognição, motricidade e relações sociais.

Ao romper com perspectivas fragmentadoras do desenvolvimento, 
Wallon introduz a noção de “pessoa completa”, defendendo que o proces-
so de aprendizagem não pode ser compreendido dissociado das dimensões 
emocionais e sociais. Essa concepção revela-se particularmente fecunda no 
campo da educação inclusiva, que exige a valorização das singularidades 
dos sujeitos e o reconhecimento das múltiplas formas de aprender.

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo analisar a teoria da 
Psicologia da Pessoa Completa de Henri Wallon, explorando seus fundamen-
tos históricos, seus principais conceitos e suas contribuições para o processo 
de ensino-aprendizagem, com ênfase na construção de práticas pedagógicas 
inclusivas no contexto educacional brasileiro.

Aspectos Históricos da Teoria de Henri Wallon

Henri Wallon (1879–1962), médico, psicólogo e filósofo francês, de-
senvolveu sua teoria em um contexto marcado por intensas transformações 



sociais, científicas e políticas na Europa do século XX. Sua formação em 
medicina e neurologia, aliada à atuação no campo da psicologia e da educa-
ção, possibilitou-lhe uma compreensão ampla do desenvolvimento humano, 
articulando aspectos biológicos e sociais.

Influenciado pelo materialismo dialético e pelas contribuições da psi-
cologia genética, Wallon propõe uma abordagem que supera tanto o biolo-
gicismo quanto o intelectualismo, enfatizando o caráter histórico e social do 
desenvolvimento. Sua teoria emerge como uma crítica às perspectivas que 
reduzem o sujeito a processos internos isolados, defendendo a centralidade 
das relações sociais na constituição da consciência.

No campo educacional, suas ideias ganharam maior visibilidade a par-
tir da segunda metade do século XX, especialmente em países como o Brasil, 
onde passaram a influenciar pesquisas em Psicologia da Educação e práti-
cas pedagógicas voltadas à formação integral do sujeito. Autores brasileiros, 
como Galvão (2014) e Almeida (2016), têm contribuído significativamente 
para a difusão e aprofundamento da teoria walloniana no contexto educacio-
nal.

Principais Conceitos da Teoria de Wallon

A teoria de Henri Wallon fundamenta-se em alguns conceitos centrais 
que permitem compreender o desenvolvimento humano em sua complexida-
de.

a) A noção de pessoa completa

O conceito de pessoa completa constitui o eixo estruturante da teoria 
walloniana. Para Wallon (2007), o ser humano não pode ser compreendido 
de forma fragmentada, pois suas dimensões afetiva, cognitiva e motora es-
tão intrinsecamente articuladas. Essa integração implica reconhecer que a 
aprendizagem é um fenômeno global, que envolve tanto processos intelec-
tuais quanto emocionais e corporais.

b) A unidade entre afetividade e cognição

Wallon atribui à afetividade um papel central no desenvolvimento hu-
mano, considerando-a como a base das primeiras relações da criança com o 
mundo. A emoção, nesse sentido, precede e sustenta a construção da inteli-
gência. Conforme o autor, não há oposição entre razão e emoção, mas uma 
relação de complementaridade e interdependência.
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Essa concepção possui implicações pedagógicas significativas, pois 
evidencia que o processo de ensino-aprendizagem depende, em grande me-
dida, da qualidade das relações afetivas estabelecidas no contexto escolar.

c) A importância da motricidade

Outro elemento fundamental na teoria de Wallon é a valorização do 
corpo e do movimento. A motricidade é compreendida como uma forma de 
expressão e interação com o meio, sendo essencial para o desenvolvimento 
da criança. O movimento não é apenas uma manifestação física, mas tam-
bém uma forma de comunicação e construção de significados.

d) O papel do meio social

Para Wallon, o desenvolvimento humano ocorre na interação com o 
meio social. O sujeito constitui-se na relação com o outro, sendo a cultura 
um elemento estruturante desse processo. A escola, portanto, desempenha 
um papel fundamental na mediação dessas relações, devendo promover ex-
periências que favoreçam a interação, a cooperação e o reconhecimento da 
diversidade.

e) Os estágios do desenvolvimento

Wallon propõe uma teoria dos estágios do desenvolvimento que se 
caracteriza por alternâncias funcionais entre afetividade e cognição. Os prin-
cipais estágios são:

•	 Impulsivo-emocional (0 a 1 ano)

•	 Sensório-motor e projetivo (1 a 3 anos)

•	 Personalismo (3 a 6 anos)

•	 Categorial (6 a 11 anos)

•	 Puberdade e adolescência

Cada estágio apresenta características específicas, exigindo do edu-
cador uma compreensão sensível das necessidades e potencialidades dos 
alunos em diferentes momentos do desenvolvimento.

Contribuições de Wallon para a Educação 
Inclusiva

A teoria da pessoa completa de Henri Wallon oferece contribuições 
substanciais para a construção de uma educação inclusiva, ao propor uma 
compreensão ampliada do sujeito e do processo de aprendizagem.
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Em primeiro lugar, ao reconhecer a diversidade dos processos de de-
senvolvimento, a teoria walloniana rompe com a ideia de normalidade ho-
mogênea, valorizando as singularidades dos estudantes. Essa perspectiva 
é fundamental para a educação inclusiva, que se baseia no princípio do res-
peito às diferenças e na garantia de equidade no acesso e na permanência 
na escola.

Em segundo lugar, a centralidade da afetividade no processo educa-
tivo contribui para a construção de vínculos pedagógicos mais significativos. 
Conforme Dantas (2010), a relação afetiva entre professor e aluno é um ele-
mento determinante para o engajamento e a aprendizagem, especialmente 
no caso de estudantes com deficiência ou em situação de vulnerabilidade.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização do corpo e do movi-
mento. A teoria de Wallon amplia as possibilidades pedagógicas ao reconhe-
cer diferentes formas de expressão e aprendizagem, o que é particularmente 
importante no trabalho com alunos que apresentam necessidades educacio-
nais específicas. Práticas que envolvem atividades lúdicas, corporais e sen-
soriais tendem a favorecer a inclusão e a participação de todos os estudantes.

Além disso, a ênfase no papel do meio social reforça a importância 
de construir ambientes escolares inclusivos, baseados na cooperação, no 
diálogo e no respeito mútuo. A inclusão, nessa perspectiva, não se limita à 
presença física do aluno na escola, mas envolve a criação de condições que 
garantam sua participação efetiva nas atividades escolares.

Autores como Mahoney e Almeida (2012) destacam que a pedagogia 
inspirada em Wallon deve considerar o aluno em sua integralidade, promo-
vendo experiências que articulem emoção, ação e pensamento. Tal aborda-
gem contribui para a superação de práticas excludentes e para a construção 
de uma educação comprometida com os direitos humanos.

No contexto brasileiro, marcado por profundas desigualdades sociais, 
a teoria walloniana oferece subsídios importantes para a construção de prá-
ticas pedagógicas mais equitativas, que considerem as condições concretas 
de vida dos estudantes e busquem promover a justiça social no ambiente 
escolar.

Considerações Finais

A teoria da Psicologia da Pessoa Completa de Henri Wallon consti-
tui uma contribuição fundamental para o campo da Psicologia da Educação, 
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ao oferecer uma compreensão integradora do desenvolvimento humano. Ao 
enfatizar a indissociabilidade entre afetividade, cognição, motricidade e rela-
ções sociais, Wallon propõe uma abordagem que valoriza o sujeito em sua 
totalidade.

No âmbito da educação inclusiva, essa perspectiva revela-se espe-
cialmente relevante, ao reconhecer a diversidade dos processos de aprendi-
zagem e ao valorizar as singularidades dos estudantes. A partir dessa abor-
dagem, a prática pedagógica deve ser orientada por princípios de equidade, 
respeito à diversidade e promoção de vínculos afetivos significativos.

Dessa forma, a incorporação dos pressupostos wallonianos no con-
texto educacional implica repensar o papel do professor, as metodologias de 
ensino e as formas de avaliação, com vistas à construção de uma educação 
verdadeiramente inclusiva, comprometida com a formação integral do sujeito.
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CAPÍTULO 11

A PSICANÁLISE NO PROCESSO DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM E SUAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA UMA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA INCLUSIVA

Introdução

A Psicanálise, inaugurada por Sigmund Freud no final do século XIX, 
constitui um dos campos teóricos mais influentes na compreensão da sub-
jetividade humana. Embora originalmente vinculada ao campo clínico, suas 
contribuições foram progressivamente incorporadas à educação, especial-
mente no que se refere à compreensão dos processos inconscientes que 
atravessam as relações de ensino-aprendizagem. Diferentemente de abor-
dagens estritamente cognitivas ou comportamentais, a Psicanálise enfatiza 
que o sujeito não é plenamente consciente de seus desejos, motivações e 
conflitos, sendo estes elementos fundamentais na constituição do aprender.

No campo educacional, a interlocução entre Psicanálise e educação 
possibilita a problematização da ideia de aprendizagem como um processo 
exclusivamente racional e linear, evidenciando a presença de afetos, resis-
tências, desejos e identificações. Como afirma Freud (1914/1996), “o ego 
não é senhor em sua própria casa”, indicando que os processos subjetivos 
inconscientes influenciam diretamente o comportamento e a aprendizagem 
dos indivíduos.

Nesse sentido, o presente texto tem como objetivo analisar as contri-
buições da Psicanálise para o processo de ensino-aprendizagem, destacan-
do suas implicações para a construção de práticas pedagógicas inclusivas, 
fundamentadas no reconhecimento da singularidade do sujeito e na valoriza-
ção das diferenças.



Fundamentos da Psicanálise e sua Interlocução 
com a Educação

A teoria psicanalítica fundamenta-se em conceitos centrais como in-
consciente, pulsão, desejo, transferência e constituição do sujeito. Para 
Freud (1900/1996), o inconsciente é uma instância psíquica que armazena 
conteúdos reprimidos, os quais influenciam pensamentos, emoções e com-
portamentos. Essa compreensão rompe com a visão de sujeito plenamente 
racional e traz implicações diretas para a educação, uma vez que o processo 
de aprendizagem é atravessado por dimensões subjetivas que escapam ao 
controle consciente.

Outro conceito fundamental é o de transferência, entendido como a 
atualização de vínculos afetivos anteriores nas relações presentes. No con-
texto escolar, isso se manifesta na relação entre professor e aluno, na qual o 
docente pode ocupar, simbolicamente, lugares significativos na vida psíquica 
do estudante. Conforme destaca Françoise Dolto (1984), a relação educativa 
é atravessada por dimensões inconscientes que precisam ser consideradas 
para a compreensão das dificuldades de aprendizagem.

Autores contemporâneos como Lajonquière (1999) ressaltam que a 
educação não pode ser reduzida a técnicas de ensino, pois envolve a trans-
missão simbólica e a constituição do sujeito. Nesse sentido, ensinar implica 
lidar com o desejo do outro, com suas resistências e com os limites próprios 
da condição humana.

O Processo de Ensino-Aprendizagem na 
Perspectiva Psicanalítica

A Psicanálise compreende a aprendizagem como um processo sub-
jetivo, singular e não linear. Diferentemente de abordagens que enfatizam 
a aquisição de conteúdos, a perspectiva psicanalítica destaca que aprender 
envolve desejo, investimento libidinal e relação com o saber.

Freud (1911/1996) aponta que o interesse pelo conhecimento está vin-
culado às pulsões e à curiosidade infantil, sendo a aprendizagem atravessa-
da por conflitos psíquicos. Assim, dificuldades de aprendizagem não podem 
ser compreendidas apenas como déficits cognitivos, mas devem ser analisa-
das à luz da história subjetiva do sujeito.
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Nessa direção, Maud Mannoni (1988) enfatiza que o fracasso escolar 
pode estar relacionado a impasses na constituição subjetiva, sendo neces-
sário escutar o sujeito para além do desempenho acadêmico. Como afirma 
a autora, “a criança não é um objeto a ser moldado, mas um sujeito a ser 
escutado” (Mannoni, 1988, p. 45).

Outro aspecto relevante refere-se ao lugar do professor. Na perspec-
tiva psicanalítica, o docente não é apenas transmissor de conteúdos, mas 
ocupa uma função simbólica na relação com o aluno. Para Kupfer (2001), o 
professor deve sustentar um lugar de mediação, possibilitando que o aluno 
se aproprie do saber de forma singular. Isso implica reconhecer que o ensino 
não garante automaticamente a aprendizagem, pois esta depende da relação 
do sujeito com o conhecimento.

Contribuições para uma Prática Pedagógica 
Inclusiva

A Psicanálise oferece importantes contribuições para a educação in-
clusiva ao enfatizar a singularidade do sujeito e a impossibilidade de padro-
nização dos processos de aprendizagem. Ao reconhecer que cada indivíduo 
possui uma história única, marcada por experiências, desejos e conflitos, 
essa abordagem rompe com modelos homogêneos e normativos de ensino.

Nesse contexto, a inclusão não se reduz à inserção física do aluno na 
escola, mas implica a construção de práticas pedagógicas que reconheçam e 
acolham as diferenças. Como destaca Jerusalinsky (2011), a educação inclu-
siva exige uma escuta sensível às singularidades, evitando a patologização 
das diferenças.

A noção de sujeito do inconsciente contribui para a compreensão das 
dificuldades de aprendizagem como expressões de processos subjetivos, e 
não apenas como déficits. Isso possibilita uma abordagem pedagógica mais 
ética, que evita rotulações e valoriza o potencial do estudante.

Além disso, a Psicanálise contribui para a construção de um olhar crí-
tico sobre as práticas escolares, questionando discursos normalizadores e 
excludentes. A partir dessa perspectiva, o professor é convocado a assumir 
uma postura reflexiva, reconhecendo os limites de sua atuação e a complexi-
dade do processo educativo.
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Por fim, a valorização da escuta e do vínculo pedagógico constitui ele-
mento central para a inclusão. Ambientes educativos que favorecem o reco-
nhecimento do sujeito, o respeito às diferenças e a construção de relações 
significativas tendem a promover aprendizagens mais consistentes e proces-
sos educativos mais justos.

Considerações Finais

A Psicanálise, ao introduzir a dimensão do inconsciente na compreen-
são do sujeito, oferece uma contribuição singular para o campo educacional. 
Ao evidenciar que o processo de ensino-aprendizagem é atravessado por 
afetos, desejos e conflitos, essa abordagem amplia o entendimento da apren-
dizagem para além de perspectivas estritamente cognitivas.

No contexto da educação inclusiva, a Psicanálise apresenta-se como 
um referencial teórico potente para a construção de práticas pedagógicas 
que reconheçam a singularidade dos sujeitos e valorizem a diversidade. A es-
cuta, o vínculo e o respeito às diferenças constituem elementos fundamentais 
para uma educação comprometida com a inclusão.

Dessa forma, a incorporação dos pressupostos psicanalíticos na prá-
tica pedagógica não implica a aplicação direta de técnicas clínicas, mas a 
construção de uma postura ética e reflexiva, capaz de acolher o sujeito em 
sua complexidade. Trata-se de reconhecer que educar é, antes de tudo, um 
ato de encontro com o outro, em sua singularidade e em sua potência de 
transformação.
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CAPÍTULO 12

A BIOECOLOGIA DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO DE 

URIE BRONFENBRENNER E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA

Introdução

A compreensão do desenvolvimento humano constitui um dos eixos 
centrais da Psicologia da Educação, especialmente no que se refere à cons-
trução de práticas pedagógicas que considerem a complexidade dos sujeitos 
em seus contextos de vida. Nesse cenário, a Teoria Bioecológica do Desen-
volvimento Humano, proposta por Urie Bronfenbrenner, destaca-se como 
uma das abordagens mais abrangentes e influentes, ao articular dimensões 
individuais e contextuais em um modelo sistêmico e dinâmico.

Ao romper com perspectivas reducionistas centradas exclusivamente 
no indivíduo, Bronfenbrenner propõe que o desenvolvimento ocorre por meio 
de interações progressivas entre o sujeito e os múltiplos ambientes nos quais 
está inserido. Essa abordagem enfatiza que fatores sociais, culturais, histó-
ricos e institucionais exercem papel determinante na constituição do desen-
volvimento humano.

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo analisar a Teoria 
Bioecológica do Desenvolvimento Humano, explorando seus aspectos his-
tóricos, seus principais conceitos e suas contribuições para o campo educa-
cional, com ênfase na educação inclusiva. A partir dessa análise, busca-se 
evidenciar como a perspectiva bioecológica oferece subsídios teóricos e prá-
ticos para a construção de uma educação comprometida com a equidade, a 
diversidade e os direitos humanos.



Aspectos Históricos da Teoria Bioecológica do 
Desenvolvimento Humano

Urie Bronfenbrenner (1917–2005), psicólogo russo-americano, desen-
volveu sua teoria a partir da década de 1970, em um contexto marcado por 
críticas às abordagens tradicionais da psicologia do desenvolvimento, que 
tendiam a desconsiderar o papel dos contextos sociais na constituição do su-
jeito. Sua obra seminal, The Ecology of Human Development (1979), inaugu-
ra uma nova perspectiva ao enfatizar a importância dos ambientes ecológicos 
no desenvolvimento humano.

Inicialmente denominada “Teoria Ecológica do Desenvolvimento”, sua 
abordagem evoluiu ao longo das décadas, culminando na formulação do mo-
delo bioecológico, consolidado em obras posteriores (BRONFENBRENNER; 
MORRIS, 2006). Essa reformulação incorpora de forma mais explícita a di-
mensão biológica do desenvolvimento, bem como a centralidade dos proces-
sos proximais como motores do desenvolvimento.

A teoria de Bronfenbrenner dialoga com diferentes campos do conhe-
cimento, incluindo a sociologia, a antropologia e a educação, sendo ampla-
mente utilizada em pesquisas educacionais e políticas públicas. No Brasil, 
sua influência tem sido significativa, especialmente nos estudos sobre infân-
cia, família, escolarização e inclusão, contribuindo para uma compreensão 
mais contextualizada dos processos educativos.

Principais Conceitos da Bioecologia do 
Desenvolvimento Humano

A Teoria Bioecológica organiza-se a partir do modelo PPCT — Pro-
cesso, Pessoa, Contexto e Tempo — que constitui o núcleo explicativo do 
desenvolvimento humano.

a) Processos proximais

Os processos proximais são definidos como interações recíprocas, 
progressivamente mais complexas, entre o indivíduo e as pessoas, objetos e 
símbolos presentes em seu ambiente imediato. Para Bronfenbrenner e Mor-
ris (2006), esses processos são os principais motores do desenvolvimento, 
sendo fundamentais para a aquisição de competências cognitivas, sociais e 
emocionais.
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No contexto educacional, os processos proximais manifestam-se, por 
exemplo, nas interações entre professor e aluno, nas atividades pedagógicas 
e nas experiências de aprendizagem mediadas socialmente.

b) Pessoa

A dimensão “Pessoa” refere-se às características individuais que in-
fluenciam o desenvolvimento, incluindo aspectos biológicos, disposições 
comportamentais, habilidades e experiências prévias. Bronfenbrenner desta-
ca que essas características podem favorecer ou dificultar a participação do 
indivíduo nos processos proximais.

Essa compreensão reforça a importância de reconhecer as singulari-
dades dos estudantes, especialmente no contexto da educação inclusiva, em 
que diferentes condições de desenvolvimento demandam estratégias peda-
gógicas diversificadas.

c) Contexto: sistemas ecológicos

O desenvolvimento humano ocorre em múltiplos sistemas inter-relacio-
nados, organizados em níveis:

•	 Microssistema: ambiente imediato do indivíduo (família, escola, 
grupo de pares); 

•	 Mesossistema: inter-relações entre os microssistemas (relação fa-
mília-escola, por exemplo); 

•	 Exossistema: contextos que influenciam indiretamente o indivíduo 
(políticas públicas, condições de trabalho dos pais); 

•	 Macrossistema: valores culturais, ideologias, normas sociais e po-
líticas; 

•	 Cronossistema: dimensão temporal, que inclui mudanças ao longo 
da vida e transformações históricas. 

Essa estrutura evidencia que o desenvolvimento não pode ser com-
preendido isoladamente, mas deve ser analisado em sua inserção em redes 
complexas de relações.

d) Tempo

O tempo, ou cronossistema, refere-se tanto ao desenvolvimento ao 
longo do ciclo de vida quanto às transformações históricas e sociais que im-
pactam os indivíduos. Mudanças nas políticas educacionais, nas concepções 
de infância e nas práticas pedagógicas são exemplos de fatores temporais 
que influenciam o desenvolvimento.
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Contribuições de Urie Bronfenbrenner para a 
Educação Inclusiva

A Teoria Bioecológica oferece contribuições fundamentais para a edu-
cação inclusiva ao ampliar a compreensão do desenvolvimento humano e 
das condições necessárias para a aprendizagem.

Em primeiro lugar, ao reconhecer a influência dos múltiplos contex-
tos, a teoria evidencia que as dificuldades de aprendizagem não podem ser 
atribuídas exclusivamente ao indivíduo. Problemas educacionais devem ser 
compreendidos à luz das interações entre o sujeito e seus contextos, incluin-
do fatores familiares, escolares e sociais.

Essa perspectiva contribui para a superação de modelos medicalizan-
tes e individualizantes, frequentemente presentes na educação especial, pro-
movendo uma abordagem mais contextualizada e inclusiva.

Em segundo lugar, a ênfase nos processos proximais destaca a impor-
tância das interações de qualidade no ambiente escolar. Relações pedagó-
gicas significativas, baseadas no diálogo, na mediação e no reconhecimento 
das diferenças, são fundamentais para o desenvolvimento de todos os estu-
dantes.

Além disso, a articulação entre os diferentes sistemas ecológicos refor-
ça a necessidade de integração entre escola, família e comunidade. A edu-
cação inclusiva demanda ações articuladas que envolvam múltiplos atores 
sociais, garantindo suporte adequado aos estudantes.

No contexto das políticas públicas, o exossistema e o macrossistema 
assumem papel central. Leis, diretrizes e políticas educacionais influenciam 
diretamente as condições de inclusão escolar. No Brasil, a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) 
pode ser compreendida como um elemento do macrossistema que orienta 
práticas inclusivas.

Autores brasileiros têm destacado a relevância da teoria bioecológica 
para a educação inclusiva. Segundo Martins e Szymanski (2012), a aborda-
gem de Bronfenbrenner permite compreender a inclusão como um processo 
sistêmico, que envolve transformações nas práticas pedagógicas, nas rela-
ções institucionais e nas políticas educacionais.
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Ademais, a valorização da diversidade de contextos e trajetórias refor-
ça a necessidade de práticas pedagógicas flexíveis, capazes de atender às 
diferentes necessidades dos estudantes. Nesse sentido, a teoria bioecológi-
ca dialoga com princípios como o desenho universal para a aprendizagem 
(DUA) e a educação em direitos humanos.

Considerações Finais

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, proposta por Urie 
Bronfenbrenner, constitui uma das contribuições mais relevantes para a com-
preensão dos processos de desenvolvimento e aprendizagem em sua com-
plexidade. Ao articular as dimensões de processo, pessoa, contexto e tempo, 
essa abordagem oferece um modelo explicativo abrangente, capaz de orien-
tar práticas pedagógicas mais sensíveis às realidades dos sujeitos.

No campo da educação inclusiva, a perspectiva bioecológica destaca-
-se por promover uma compreensão ampliada das dificuldades e potenciali-
dades dos estudantes, enfatizando a importância dos contextos e das inte-
rações sociais. Tal abordagem contribui para a construção de uma educação 
comprometida com a equidade, a diversidade e a justiça social.

Dessa forma, a incorporação dos pressupostos bioecológicos na prá-
tica pedagógica implica repensar a escola como um espaço de relações, no 
qual diferentes sistemas se articulam para promover o desenvolvimento inte-
gral dos sujeitos. Trata-se de um caminho fundamental para a construção de 
uma educação verdadeiramente inclusiva e transformadora.
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PARA FINALIZAR? COMO?
Longe de querer esgotar as reflexões e proposições, dada a comple-

xidade da temática e da realidade cotidiana da educação brasileira, essas 
palavras buscam encaminhar para a finalização deste material. Mas sabendo 
que sempre haverá algo para ser acrescentado, aprimorado ou reformado 
neste texto. 

À luz das discussões desenvolvidas, reafirma-se que a educação in-
clusiva, articulada aos fundamentos da Psicologia da Educação, configura-
-se como um projeto ético, político e pedagógico que interpela diretamente o 
trabalho dos profissionais da educação. A análise empreendida ao longo do 
texto evidencia que a construção de contextos escolares inclusivos não se 
esgota na implementação de políticas públicas ou na adoção de dispositivos 
técnicos, mas demanda uma profunda revisão de concepções, práticas e re-
lações que estruturam o cotidiano escolar.

A pluralidade teórica da Psicologia da Educação, longe de representar 
fragmentação, constitui um campo fértil para a compreensão das múltiplas 
dimensões do processo educativo, dos processos de aprendizagem e da 
promoção do desenvolvimento humano, permitindo ao educador mobilizar 
diferentes referenciais na elaboração de práticas pedagógicas sensíveis à di-
versidade, ao desenvolvimento humano e às condições concretas de apren-
dizagem. Nesse sentido, a articulação entre teoria e prática emerge como 
condição indispensável para a superação de modelos reducionistas e para a 
consolidação de uma docência crítica e reflexiva.

Os desafios identificados — tais como a permanência de concepções 
excludentes, as fragilidades na formação docente, as limitações institucio-
nais e as tensões entre políticas e práticas — não devem ser compreendidos 
como obstáculos intransponíveis, mas como elementos constitutivos de um 
processo histórico em permanente construção. A inclusão, portanto, não é 
um estado a ser alcançado, mas um movimento contínuo, que se realiza no 
cotidiano das relações pedagógicas, nas decisões curriculares e na intencio-
nalidade educativa.

Dessa forma, espera-se que este material contribua para o fortaleci-
mento de uma prática profissional comprometida com a transformação social, 
com a valorização das diferenças e com a garantia do direito à educação para 
todos. Aos profissionais da educação, cabe o desafio — e a responsabilida-



de — de construir, coletivamente, uma escola que não apenas acolha, mas 
reconheça, potencialize e legitime a diversidade como princípio estruturante 
do processo educativo e a diferença como condição humana.

Profª Drª Nelly N. Souza 
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